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Impacto potencial desta pesquisa 

 

A pesquisa teve por objetivo avaliar as emissões de GEE de três sistemas de 

produção de cana-de-açúcar. Como também, a forma como inventários de emissões 

são construídos e se estes representam a realidade da produção no Brasil. 

Apresentou-se assim um sistema de produção mais sustentável que poderá contribuir 

com o ODS 13. 

 

Potential impacts of this research 

 

The research aimed to evaluate the GHG emissions of three sugarcane production 

systems. It also aimed to assess how emissions inventories are constructed and 

whether they represent the reality of production in Brazil. This presented a more 

sustainable production system that could contribute to SDG 13. 
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Inventário de Gases de Efeito Estufa e estoque de carbono do solo em três 

sistemas de produção de cana-de-açúcar 

 

 

RESUMO – Diante dos impactos das mudanças climáticas e as metas dos 

países para cooperação no Acordo de Paris, vê-se a necessidade de inventariar as 

emissões de gases de efeito estufa (GEE) de setores produtivos como a agricultura. 

A cana-de-açúcar é uma cultura de grande importância para o Brasil e por este motivo 

foi a cultura de estudo deste trabalho. Assim, caracterizamos a emissão de GEE e o 

estoque de carbono e nitrogênio do solo, de três sistemas de produção. Estes foram 

classificados de acordo com seu preparo de solo, como convencional (operações de 

gradagem pesada e niveladora, e subsolagens), intermediário (gradagem niveladora 

e subsolagens) e reduzido (subsolagens), sendo possível observar se ocorreu 

variações tanto de emissões, como de estoque, de acordo com o sistema adotado. A 

área total avaliada foi de 228 hectares com um histórico de manejo de 9 anos. A 

metodologia utilizada para inventariar emissões seguiu o Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas da Organização das Nações Unidas (IPCC), e os fatores 

de emissão (FEs) utilizados foram tanto de pesquisas regionais (Tier 2) como também 

fatores de nível global (Tier 1). As fontes de maior emissão foram o diesel (12,27 kg 

CO2e tc-1), fertilizantes sintéticos (8,09 kg CO2e tc-1) e calagem (6,23 kg CO2e tc-1), 

respectivamente, enquanto as menores emissões foram observadas nos fertilizantes 

orgânicos (2,04 kg CO2e tc-1), resíduos vegetais (1,31 kg CO2e tc-1) e nos defensivos 

químicos (1,08 kg CO2e tc-1). Os resultados evidenciam que as emissões de GEE de 

um sistema considerado de manejo reduzido obteve a menor emissão por tonelada 

de cana colhida, sendo 18% inferior às emissões dos sistemas convencional e 

intermediário. Além disso, ao se comparar as estimativas da emissão utilizando Tier 2 

nota-se uma diminuição de cerca de 4 a 5,6 kg CO2e tc-1 se comparada as estimativas 

utilizando fatores de Tier 1. Evidenciou-se que manejos reduzidos de cana-de-açúcar 

reduzem emissões de GEE e promovem maior sustentabilidade produtiva da cultura. 

 

Palavras-chaves: Inventário de GEE, Emissões Antrópicas, Bioenergia, Mitigação, 

Mudanças Climáticas, Preparo de solo 
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Greenhouse gas inventory and soil carbon stock in three sugarcane 

production systems 

 

 

ABSTRACT – In the face of the impacts of climate change and also the trying 

to achieve the Nationally Determined Contributions from the Paris Agreement, there is 

a need to inventory greenhouse gas (GHG) emissions from different sectors such as 

agriculture. Sugarcane is a crop of great importance to Brazil and for this reason it was 

the crop studied in this work. Thus, we characterized the GHG emissions and the soil 

carbon and nitrogen stocks of three production systems. These were classified 

according to their soil preparation, as conventional (heavy harrowing and leveling 

harrowing, and subsoiling), intermediate (leveling harrowing and subsoiling) and 

reduced (subsoiling), and it was possible to observe whether there were variations in 

both emissions and stocks, according to the system adopted. The total area evaluated 

was 228 hectares with a management history of 9 years. The methodology used to 

inventory emissions followed the Intergovernmental Panel on Climate Change of the 

United Nations (IPCC), and the emission factors (EFs) used were from both regional 

research (Tier 2) and global-level factors (Tier 1). The sources of greatest emissions 

were diesel (12.27 kg CO2e tc-1), synthetic fertilizers (8.09 kg CO2e tc-1) and liming 

(6.23 kg CO2e tc-1), respectively, while the lowest emissions were observed in organic 

fertilizers (2.04 kg CO2e tc-1), plant residues (1.31 kg CO2e tc-1) and chemical 

pesticides (1.08 kg CO2e tc-1). The results show that GHG emissions from a production 

system considered to be of reduced management had the lowest emissions per ton of 

sugarcane harvested, being 18% lower than emissions from conventional and 

intermediate systems. Furthermore, when comparing emission estimates using Tier 2, 

a decrease of approximately 4 to 5.6 kg CO2e tc-1 is observed when compared to 

estimates using Tier 1 factors. It was shown that reduced sugarcane management 

reduces GHG emissions and promotes greater productive sustainability of the crop. 

 

Palavras-chaves: GHG Inventory, Anthropogenic emissions, Bioenergy, Mitigation, 

Climate Change, Tillage 
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1. INTRODUÇÃO 

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC – International 

Panel on Climate Change), no relatório publicado em 2021, reporta que os impactos 

das mudanças climáticas chegarão mais cedo do que se espera. Em 2007 já eram 

apontadas uma série de evidências de que as mudanças climáticas, expressas pelo 

aumento das temperaturas médias globais, acompanhadas e avaliadas desde o 

século XX, estão relacionadas ao aumento da concentração de gases de efeito estufa 

(GEE) advindos das atividades humanas que alteram o balanço de energia do sistema 

climático (IPCC, 2007).  

A Organização Mundial de Meteorologia (WMO – World Meteorological 

Organization), em seu relatório Provisional State of the Global Climate, referente ao 

ano de 2021, reafirmou que as concentrações dos principais gases de efeito estufa 

continuam a crescer e a atingir novos recordes. O dióxido de carbono (CO2) atingiu 

415,7 ± 0,2 ppm; metano (CH4): 1908 ± 2ppb e óxido nitroso (N2O): 334,5 ± 0,1ppb; 

tais valores são considerados 149%, 262% e 124% acima dos níveis de 1750, 

respectivamente.  

O aumento de emissões desde o período citado foi diretamente causado por 

ações humanas advindas da industrialização. Com isso, a média global da 

temperatura tem aumentado, de 2011-2020 chegou em 1,09 °C, ou seja, 0,99 °C 

superior à época pré-industrial (1850-1900), um movimento mais rápido do que já 

aconteceu em qualquer outro momento (IPCC, 2021). As emissões globais 

antropogênicas foram 59 ± 6,6 GtCO2eq em 2019, cerca de 12% a mais que 2010 e 

54% a mais que as emissões de 1990 (IPCC, 2023). Apesar do crescimento de 

emissões ter desacelerado na última década, as ações de mitigação ainda precisam 

gerar um declínio acentuado, o que não tem ocorrido devido a barreiras sobre políticas 

climáticas e ausência de ações adaptativas (IPCC, 2023). Além disso, as 

Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs – Nationally Determined 

Contribuitions) para 2030 têm se mostrado ultrapassadas, já que estimativas que 

consideram a implantação de todas elas em sua integralidade, a temperatura ainda 

atingiria de 2,1 a 2,9 °C até o final do século (UNFCCC, 2022).  

Para o Brasil, em 2021, o Observatório do Clima (OC) por meio do Sistema de 

Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG) calculou um aumento de 
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12,2% das emissões se comparado ao ano anterior, sendo esse o maior aumento em 

quase duas décadas ficando atrás apenas do ano de 2003. A categoria ligada ao 

desmatamento, Mudanças no Uso da Terra, foi a principal responsável, sendo seu 

aumento de 18,5%. Hoje esta categoria corresponde à 49% de toda emissão bruta do 

país. No mesmo ano, o setor agropecuário foi responsável por 601 milhões de 

toneladas de CO2 equivalente, também com um aumento de 3,8% se comparado ao 

ano anterior (SEEG, 2023a). Dentro deste setor, são contabilizadas emissões 

provenientes da fermentação entérica, manejo de dejetos de animais, cultivo de arroz, 

queima de resíduos agrícolas e solos manejados.  

Toda estimativa de emissões e o acompanhamento sobre o aumento ou 

redução das mesmas só pode ser feita graças a construção de inventários de GEE, 

por meio da metodologia do IPCC. A construção e fornecimento de inventários se 

torna uma obrigação por parte dos países signatários do Acordo de Paris (UNFCC, 

2015) e tem se tornado uma prática comum dentro do mercado com o reaparecimento 

da sigla ESG, que visa aproximar o setor privado de assuntos como meio ambiente, 

social e governança. O intuito é que as atividades de uma empresa sejam avaliadas 

e gerenciadas diante desses três grandes pilares (Teixeira et al., 2024), dessa forma 

será possível entender os impactos socioambientais e promover ou implantar projetos 

de mitigação desses efeitos.  

Pensando especificamente na cana-de-açúcar (Saccharum officinarum) e a 

obtenção de etanol, ela pode cooperar com 85% de redução de GEE em vista da 

produção de combustíveis fósseis, enquanto o etanol de milho dos EUA leva a uma 

redução de cerca de 20% (Börjesson, 2009). O etanol de milho demonstra menor 

potencial de redução de emissões porque carvão e gás natural são utilizados nas 

indústrias produtoras deste combustível (Wang et al., 2007), diferentemente daquele 

derivado da cana-de-açúcar em que suas usinas atuam em grande parte sob uma 

economia circular. O bagaço, subproduto da cultura, é utilizado para gerar energia 

para abastecer a planta industrial e ainda ser exportada (Nunes et al., 2000). 

Além dos benefícios trazidos pelo uso do etanol, existem muitas iniciativas de 

produção mais sustentáveis para a cana-de-açúcar, como por exemplo: plantio de 

culturas intercalares, possibilitando diferentes benefícios ao solo e ao próximo ciclo 

de cana, desde proteção contra erosões até aumento do teor de nitrogênio e fósforo 



3 

 

 

que depois serão disponibilizados às gramíneas (Tang et al., 2021); o uso de 

subprodutos da produção de açúcar e etanol, como adubos orgânicos (Jesus et al., 

2023). Assim, a cultura pode demonstrar diferentes intensidades de emissões em 

seus inventários de acordo com os manejos adotados durante o cultivo, como por 

exemplo, adoção de uma cultura de rotação e preparo reduzido (Bordonal et al., 2013). 

Há ainda que se observar o impacto no cálculo de estimativa de emissões ao utilizar 

fatores de emissão (FEs) obtidos por pesquisas globais (Tier 1) e pesquisas regionais 

(Tier 2), devido a características ambientais diferentes. 

Outro fator importante e ainda pouco aprofundado são os estoques de carbono 

(C) do solo e como este tem sido manejado durante o cultivo, se ocorrem prejuízos ou 

benefícios a ele de acordo com as culturas e sistemas de produção empregados. 

Smith et al. (2008) afirma que o setor agrícola tem um potencial de mitigação estimado 

em 5.500 a 6.000 Mt CO2eq ano-1 até 2030, desconsiderando ainda a compensação 

feita por combustíveis produzidos a partir da biomassa. Estudos já comprovaram que 

práticas agrícolas conservacionistas auxiliam tanto na qualidade da estrutura do solo, 

como em benefícios na fertilidade, retenção de água e sequestro de carbono 

(Amelung et al., 2020; Pisante et al., 2015), propiciando uma reversão da degradação 

causada por anos de preparo de solo convencional (Malhi et al., 2021). 

Por sua vez, Powlson, Whitmore e Goulding (2011) ressaltam que é importante 

que o mundo seja cauteloso com a ideia de sequestro de C pelo solo, por três fatores: 

a capacidade do solo em estocar carbono é finita, o processo é reversível, e o aumento 

do carbono orgânico do solo pode afetar o fluxo de emissão e fixação de outros gases 

de efeito estufa, como o óxido nitroso (N2O). Portanto, é importante não apenas tentar 

elevar o teor de C no solo, mas avaliar quais são as possíveis reduções de emissões 

no manejo agrícola. Afinal, 70% das emissões de GEE da agricultura estão associadas 

à produção e uso de fertilizantes nitrogenados (IPCC, 2007). 

A partir da estimativa do balanço de GEE associada à produção agrícola seria 

possível propor medidas que reduzem as emissões e favorecem o acúmulo de C no 

solo ao entender quais manejos empregados são maiores e menores emissores. 

Existe uma ampla gama de trabalhos que comparam insumos e suas emissões ao 

serem aplicados ao solo, mas não o comparativo de sistemas de produção reais sobre 
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o manejo da cana-de-açúcar e a aplicação de FEs regionais (Tier 2) sobre as 

estimativas.  

Assim, como hipótese, consideramos que a emissão de GEE associada à 

produção de cana-de-açúcar deverá apresentar o menor valor no sistema de produção 

reduzido (SR), diferentemente do que se espera para os sistemas convencional (SC) 

e intermediário (SI). Desta forma, os objetivos deste trabalho, foram a realização do 

inventário de GEE da fase agrícola em três sistemas de produção diferentes – 

considerando um manejo reduzido (preparo de solo apenas com subsolagem), 

intermediário (preparo de solo com gradagem niveladora e subsolagem) e 

convencional (preparo de solo com gradagem pesada, niveladora e subsolagem). Em 

conjunto aos inventários, este trabalho também se propôs a realizar o comparativo 

entre as estimativas utilizando FEs de Tier 1 e de Tier 2. Além da compreensão sobre 

o efeito do manejo no estoque de C do solo usando, como base, dados de sistemas 

de produção existentes em uma usina de cana-de-açúcar da região de Ribeirão Preto. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1. Inventários de Gases de Efeito Estufa (GEE) 

Uma ação global para tentar conter o aumento médio da temperatura abaixo 

de 2 °C, preferivelmente até 1,5 °C, acima do período pré-industrial, e equilibrar as 

emissões de GEE por ação humana até a segunda metade do século, é o Acordo de 

Paris. Instituído em 2015 e assinado por 195 países que contribuem para este projeto 

por meio das “Contribuições Nacionalmente Determinadas” (NDCs), definidas 

individualmente abrangendo suas singularidades. Periodicamente, os países devem 

reportar seus avanços em relação às NDCs com transparência. Assim, o países 

devem incluir em seus relatórios evidências possíveis de se quantificar, com um 

respectivo ano base (UNFCC, 2015). 

A construção de inventários de emissões ou inventários de gases de efeito 

estufa (GEE) surge como uma forma de acompanhar as emissões provocadas a partir 

das atividades humanas e mapeia as principais fontes, para onde esforços devem ser 

direcionados. Os inventários seguem a metodologia internacional definida pelo IPCC 

(2006), que abrange setores como: A primeira metodologia foi descrita em 1995 e 
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abrangia quatro setores basicamente: Energia; Processos Industriais e uso de 

produtos; Agricultura, Floresta e outros usos da terra; Resíduos.  

Um inventário voltado para as atividades agrícolas, tem por objetivo contabilizar 

todos os insumos aplicados durante um ano naquele cultivo. Ele também pode 

envolve um processo natural, que é a decomposição dos resíduos que são deixados 

após a colheita, e emite GEE. Os cálculos de estimativas de emissões dependem de 

fatores de emissão (FE) que podem ser definidos tanto pelo IPCC, em uma visão 

global, como por pesquisas nacionais/regionais. Além disso, os inventários dividem 

suas fontes emissoras em diferentes categorias, denominadas “Escopos”. 

As emissões do Escopo 1 podem ser consideradas emissões diretas, vindas 

do manejo, e são aquelas que a empresa ou fazenda inventariada pode modificar, 

seja pela alteração de algum insumo ou de alguma prática. As emissões do Escopo 2 

estão relacionadas à compra de energia elétrica da rede e, portanto, possui um FE 

referente à matriz energética do país. O Escopo 3, por sua vez abrange emissões que 

estão no início ou no final da cadeia produtiva do produto inventariado, ou seja, esse 

escopo contabiliza tanto as emissões que ocorreram durante a produção de um 

insumo como o transporte do produto inventariado até o consumidor final. 

Normalmente, a empresa inventariada não possui controle sobre essas emissões, não 

conseguiria atuar sobre ela diretamente (Figura 1). 

 

 

Figura 1 – Esquema sobre os escopos 1, 2 e 3 que compõem um inventário de GEE. 

 

A metodologia do IPCC (2019) fornece, além das equações para as estimativas, 

os FEs de Tier 1, ou nível global. O IPCC classifica os FEs que podem ser utilizados 
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em três níveis, sendo o primeiro o Tier 1, relacionado à revisão de pesquisas globais 

que garantem a obtenção de um FE comum para diversas culturas e ambientes. O 

segundo nível seria o Tier 2, restringindo um pouco mais a amplitude desse FE que 

contemplaria a área nacional ou regional. Fatores de Tier 2 podem ser obtidos a partir 

de pesquisas nacionais reconhecidas. O último nível, denominado Tier 3, está 

relacionado a medições de emissão em campo, ele possui a maior precisão possível. 

Ao utilizar FEs de Tier 2 o cálculo de emissões se aproximaria mais da realidade do 

manejo nacional e da cultura analisada que pode, ou não, ser mais sustentável do que 

os FEs globais indicam. 

Porém, utilizando FEs globais (Tier 1), Bordonal et al. (2012), construiu 

inventários para diferentes cenários de produção de cana-de-açúcar. Os inventários 

demonstraram a variação das emissões de acordo ao manejo adotado. Para o cenário 

com a colheita de cana queimada, a emissão foi de 2,65 t CO2e ha-1 ano-1, enquanto 

para a colheita de cana crua a emissão estimada foi de 1,43 t CO2e ha-1 ano-1 e ao 

associar este tipo de colheita a um preparo reduzido do solo e plantio de um adubo 

verde durante a reforma, a emissão deste terceiro cenário reduziu para 1,06 t CO2e 

ha-1 ano-1. Esses resultados também consideraram o acúmulo de C no solo graças à 

deposição de resíduos vegetais. Portanto, por meio da construção de um inventário 

foi possível notar os benefícios da colheita mecanizada da cana-de-açúcar e da 

adoção de métodos mais conservacionistas para o manejo, como o plantio de cultura 

de cobertura e adoção de um preparo de solo com menor revolvimento. 

Ainda assim é importante que FEs de Tier 2 sejam cada vez mais empregados 

nas estimativas de emissões, pois o cultivo de cana-de-açúcar tem características 

importantes, como por exemplo o reaproveitamento de subprodutos do 

processamento da matéria-prima. Estudos como de Carmo et al. (2013), Oliveira et al. 

(2023) e Siqueira neto et al. (2016), já avaliaram as emissões de fertilizantes orgânicos 

e sintéticos no contexto da produção nacional da cana-de-açúcar, caracterizando-os 

como Tier 2.  

 

2.2. GHG Protocol: iniciativas privadas para contabilização de GEE 

O Greenhouse Gas Inventories Protocol, ou GHG Protocol, é uma iniciativa, 

tanto de organizações governamentais como não governamentais, fundada em 1998 
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com o objetivo de desenvolver uma estratégia de relato padrão de inventários de GEE 

que seja aceita internacionalmente (Ranganathan et al., 2004). 

Os padrões produzidos pela iniciativa visam direcionar a construção de 

inventários de emissões de atividades governamentais, atividades privadas e também 

outros tipos de organizações. A contabilização abrange seis tipos de GEE, dentre eles 

o CO2, N2O e CH4, e o guia padronizado para empresas tem por finalidade simplificar 

a construção de um inventário e reduzir o custo que companhias têm com esse tipo 

de serviço, promover a transparência, incentivando que empresas compartilhem suas 

informações de emissões publicamente com seus stakeholders adentrando na 

plataforma, e prover ao negócio informações que possam ser usadas como 

direcionadores para tomada de decisão quanto à mitigação de GEE (Ranganathan et 

al., 2004). 

O GHG Protocol também oferece ferramentas que são consideradas de fácil 

implementação e utilização nas companhias. Tais ferramentas foram construídos com 

o apoio de organizações de pesquisa como a World Resources Institute (WRI) e 

seguem a metodologia do IPCC, publicada inicialmente em 1996 (Ranganathan et al., 

2004). Porém, o projeto avançou para diversos países e aprimorou ferramentas para 

características locais. No Brasil existe o Programa Brasileiro GHG Protocol, 

desenvolvido em 2008 com apoio da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e outras 

organizações empresariais, além do Ministério do Meio Ambiente (MMA) (Monzoni et 

al., 2008).  

O programa brasileiro possui uma plataforma denominada “Registro Público de 

Emissões”, na qual as empresas signatárias podem divulgar seus inventários e 

demonstrar seus avanços ano a ano. Assim como o programa internacional, dentre os 

vários objetivos um deles está a promoção de uma cultura corporativa de caráter 

voluntário sobre a construção de inventários de emissões (Monzoni et al., 2008).   

 

2.3. Principais fontes de emissões de GEE do Brasil: inventário nacional 

As mudanças do uso da terra e florestas são responsáveis pela maior parte das 

emissões de GEE do Brasil (SEEG, 2023a), o que diferencia o país de outros. 

Normalmente, o setor que mais coopera com as emissões em países europeus e 

nórdicos é o setor de Energia. Porém, a matriz energética nacional pode ser 



8 

 

 

considerada limpa, pois utiliza, em sua maior parte, de fontes renováveis como a 

própria cana-de-açúcar com a produção de energia elétrica por meio do bagaço ou 

então das hidrelétricas. Portanto, a geração de energia foi responsável por 18% das 

emissões totais em 2022 (SEEG, 2023). Já os setores de Agricultura e Mudança do 

uso da terra e Florestas no inventário nacional somam 75% das emissões totais 

(SEEG, 2023).  

No período de 1850 a 1990, o mundo teve 73 Gt C emitidas a partir dos 

estoques de C do solo, e mesmo com uma recuperação de 38 Gt C também pelo solo, 

caso consideremos emissões que ocorreram por perda de biomassa, esse total se 

torna 108 Gt C (Houghton, 1990). Esses valores demonstram como a alteração de 

florestas para outras atividades humanas, ou seja, desmatamentos, tem alta 

relevância sobre as emissões de GEE não apenas no Brasil. O desmatamento causa 

a destruição de três estoques de C terrestres: a matéria orgânica na superfície 

(serrapilheira), o solo e a biomassa (parte aérea das plantas) (IPCC, 2019).  

Em um estudo de cronossequência, avaliando a alteração de mata nativa, para 

pastagem e posteriormente cana-de-açúcar, Oliveira et al. (2016) analisou os efeitos 

dessas mudanças sobre o estoque de C do solo. Da mata nativa à pastagem, a perda 

de carbono consistiu em -1,01 Mg C ha-1 ano- para 1 m de profundidade. Quando 

houve a conversão de pastagem para cultivo de cana-de-açúcar, foi observado o 

ganho de C no solo 1,97 Mg C ha-1 ano-1. Porém, uma das áreas estudadas adotou a 

colheita de cana queimada durante 13 anos e quando adotou a colheita mecanizada, 

retirou 50% da palha para a produção de etanol de segunda geração. Justamente 

nesta área não foram observados ganhos no estoque de C do solo até a profundidade 

de 50 cm. Estes resultados demonstram que o manejo adotado no cultivo, seja a 

colheita ou até mesmo a retirada da palha, interfere diretamente no estoque de C do 

solo e no seu incremento. 

Culturas anuais e semiperenes podem adotar manejos que sejam benéficos à 

manutenção dos estoques de C dos solos agrícolas. Algumas práticas conhecidas 

são: rotação de culturas, uso de variedades que depositam mais resíduos vegetais 

sobre e abaixo do solo, utilização de adubos orgânicos, preparo reduzido com 

cobertura do solo, entre outros (Paustian et al., 2016). Os resultados de estudos de 

longo prazo com práticas sustentáveis de manejo, demonstraram resultados tanto 
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positivos (Powlson et al., 2016) como inconclusivos sobre o estoque de carbono 

(Cheesman et al., 2016), discussão essa também apresentada por Jia et al. (2019). 

Porém, para o IPCC (2022) com a aplicação métodos mais conservacionistas de 

manejo na agropecuária, essas atividades agrícolas poderiam contribuir com uma 

redução de 1,8 a 4,1 Gt CO2e ano-1 nas emissões (Nabuurs et al., 2022). 

 

2.4. Óxido nitroso (N2O) nas atividades agrícolas 

A formação do óxido nitroso ocorre no solo devido principalmente à atividade 

microbiana como descrito por Firestone et al. (1989) e Zumft (1997). No processo de 

nitrificação, transformando amônio (NH4
+) para NO3

-, o produto é o N2O e em áreas 

anaeróbicas pode ocorrer uma sequência de reduções do NO3
-, e caso essa redução 

seja incompleta, a emissão será de N2O e não de N2. As emissões de N2O, em 

especial, podem ser consideradas como emissões diretas ou indiretas, sendo as 

indiretas advindas da lixiviação e volatilização do N aplicado no solo por meio de 

insumos. 

Este gás é emitido principalmente pelo uso do solo, influenciando a atividade 

microbiana ao mobilizá-lo, e pela aplicação de fertilizantes e outras fontes 

nitrogenadas, como esterco animal. Dentro do setor agropecuário, de acordo com 

SEEG (2023a), as emissões advindas dos solos manejados correspondem a 29,8% 

deste setor, sendo essas principalmente N2O. Além disso, durante os anos de 2000 a 

2005, as emissões de N2O advindas das atividades agrícolas representaram 95% do 

total de emissões deste gás no país (Cerri et al., 2009). 

O fator de emissão (FE) direta de N2O advindos da aplicação de fertilizantes 

nitrogenados sintéticos e orgânicos, adotados pelo IPCC (2019), é de 1%, ou seja 0,01 

kg N2O-N kg N-1 aplicado. Porém, pesquisas nacionais demonstram variação deste 

FE de acordo com o tipo de fertilizante adotado e a dose aplicada, como por exemplo: 

para ureia, Siqueira Neto et al. (2016) encontrou fatores de emissão que variam de 

0,52% a 0,83%, para doses de 80 kg N e 120 kg N em cana soca, respectivamente. 

Portanto, ao compararmos inventários que utilizaram FEs do Tier 1 e do Tier 2 

conseguimos compreender se existem grandes diferenças entre as emissões 

estimadas com fatores globais e aquelas estimadas com fatores nacionais, podendo 

até mesmo encontrar estimativas superestimadas ou subestimadas.  
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As emissões indiretas de N2O advém dos processos de volatilização e lixiviação 

dos fertilizantes nitrogenados. O FE adotado pelo IPCC para volatilização (FE4) é o 

mesmo valor do FE de emissões diretas, 1%, ou seja, 0,01 kg N2O-N kg (NH3-N + 

Nox-N)-1. Isso porque em diversas revisões selecionadas pelo IPCC, como Liu e 

Greaver (2009) e Aronson e Allison (2012), ficou concluído que os valores não diferem 

das emissões diretas. Quanto ao FE5, fator para lixiviação, este vem do somatório de 

outros três fatores, chamados pelo IPCC de: FE5g, FE5r e FE5e, que correspondem às 

emissões de N2O das águas subterrâneas, de rios e reservas, e de estuários, 

respectivamente. Este fator tem um percentual, de acordo com o IPCC, de 1,1%, ou 

então 0,011 kg N2O-N kg N-1.  

Já as frações perdidas por lixiviação e volatilização também podem ser 

encontradas em pesquisas nacionais, como de Cantarella et al. (2008) e Paredes et 

al. (2014). Essas frações complementam o cálculo de emissões indiretas pois dizem 

respeito à quantidade de N aplicado que será perdido para esses processos, muitas 

vezes possíveis de se reduzir por meio do manejo. 

 

2.4.1. Fertilizantes nitrogenados sintéticos e orgânicos 

Fertilizantes nitrogenados sintéticos são aplicados anualmente nas áreas 

estudadas visando manter a produtividade, e geralmente é seguida a recomendação 

de Cantarella e Mattos (2022). Para o plantio, independente da produtividade (t ha-1) 

esperada, usualmente é recomendada a aplicação de 30 kg N ha-1 e para os próximos 

cortes da cana é recomendada a aplicação de 120 kg N ha-1 para produtividade 

esperada entre 100 e 120 t ha-1.  

Uma boa prática que as usinas normalmente adotam é que a ureia, quando 

utilizada em anos de “cana soca”, é aplicada em conjunto com a vinhaça localizada. 

Este líquido permite que a ureia, mesmo aplicada em superfície, tenha uma melhor 

infiltração no solo. Assim, é possível evitar, em grande parte, o processo de 

volatilização que ocorreria caso fosse aplicada em superfície, como foi avaliado por 

Oliveira et al. (2023). Esta redução na emissão de NH3 se deve ao pH ácido da vinhaça 

junto da incorporação da ureia, beneficiada pelo meio líquido (Otto et al., 2017). Essa 

aplicação conjunta também reduz as emissões por diesel, já que subtraímos uma 

operação 
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Outras fontes de nutrientes muito utilizadas na cultura da cana-de-açúcar são 

os fertilizantes orgânicos. Os principais são os subprodutos do próprio processamento 

da cana-de-açúcar, a vinhaça e a torta de filtro, e ainda pode-se somar as cinzas e a 

fuligem que vêm da queima do bagaço nas caldeiras. Esta é uma boa prática adotada 

pois além de garantir um bom destino à resíduos da produção, promove também 

outros benefícios como a maior distribuição das raízes com aplicação de vinhaça por 

longos períodos (Paulino et al., 2011). Mas além dos subprodutos internos ao 

processo industrial, há a oportunidade de ampliar o uso de fertilizantes orgânicos com 

a compra de estercos, como a cama de frango reportada por Guimarães et al. (2016).  

A adubação verde é outra boa prática adotada principalmente na época da 

reforma do canavial. A Crotalária (Crotalaria juncea, Crotalaria spectabilis) é um 

grande exemplo, assim como culturas comerciais de ciclo curto como amendoim, soja 

e girassol, que são plantadas no período de pousio do canavial. Estes adubos verdes 

trazem benefícios observados na produtividade da cana e na redução do uso de 

fertilizantes nitrogenados nos próximos anos de cultivo, o que pode cooperar com a 

redução da emissão de N2O. Ambrosano et al. (2013) demonstrou que, em diferentes 

tratamentos com 7 tipos de culturas de cobertura, a produtividade da cana-de-açúcar 

aumentou em média 30% em todos os tratamentos se comparados ao controle. E Park 

et al. (2010), por meio de modelos, demonstrou que o N advindo de leguminosas fica 

disponível no solo para o aproveitamento da cana-de-açúcar até o 4° corte, e durante 

o 1° corte pode eliminar toda a necessidade de adubação nitrogenada, além de 

também permitir reduções na adubação para os cortes subsequentes, sendo 

respectivamente: 60%, 25% e 10%. 

 

2.4.2. Resíduos vegetais 

Os resíduos vegetais deixados sobre e sob o solo também são fontes de 

emissões de N2O. Esse material vegetal pode ser tanto da cultura principal, a cana-

de-açúcar, ou então de culturas anuais ou adubos verdes plantados durante a reforma 

do canavial. Uma característica importante é a composição química do resíduo, como 

o teor de nitrogênio e também de lignina, pois definirá a mineralização do N no solo 

(Constantinides e Fownes, 1994). Huang et al. (2004), utilizando 5 tipos de resíduos 

vegetais, avaliaram a relação entre as emissões de N2O e CO2 e a relação C:N de 
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cada resíduo. Com uma variação de 8 a 118 nas relações C:N dos resíduos testados, 

concluíram que há uma correlação negativa entre as emissões e a relação C:N, ou 

seja, quanto maior a relação C:N, menor a emissão de ambos os gases. 

Além disso, um fator importante que devemos considerar nos cálculos de 

emissões para resíduos vegetais da cana-de-açúcar é o percentual de nitrogênio que 

fica disponível para reações no solo. Basanta et al. (2002) reportou que o nitrogênio 

da palha sofre uma lenta decomposição, portanto não é todo o nitrogênio da palha 

que ficará passível de emitir N2O, sendo liberado para esses processos apenas de 3 

até 30% no período de 1 ano. Oliveira (1999) encontrou que 20% deste nitrogênio fica 

disponível no mesmo período.  

 

2.5. Dióxido de carbono (CO2) nas atividades agrícolas: Ureia e Calcário 

A ureia (CO(NH2)2) é uma molécula composta por Carbono, Oxigênio e um 

radical amino que, ao ter contato com a água e por atuação da enzima urease, liberará 

amônia (NH3) e o gás de efeito estufa, CO2. Um processo similar ocorre para o 

calcário, compostos por carbonato (CO3), que ao entrarem em contato com a água, 

serão dissociados e uma das moléculas liberadas será o CO2. Diferentemente dos 

insumos de origem orgânica, que também liberam CO2 durante suas reações no solo, 

o carbono advindo do calcário e da ureia são de origem fóssil, portanto devem ser 

considerados como emissões prejudiciais ao sistema. 

Normalmente a calagem é realizada durante a reforma do canavial, mas 

também ocorrem aplicações de calcário nas áreas de cana-soca logo após o seu 

corte. É comum encontrar a adoção de um manejo que há cada dois anos (anos pares) 

realiza-se a análise do solo do canavial, e de acordo com o resultado é recomendado, 

ou não, aplicação de calcário superficialmente para elevar a saturação por bases do 

solo na camada superficial. O intuito deste tratamento é, além de fornecer cálcio e 

magnésio para a cultura, não deixar que o solo chegue ao final do ciclo de 5 ou até 8 

anos da cana com uma acidez muito alta.  

 

2.6. GEE emitidos por combustão móvel: Diesel 

A categoria de combustão móvel diz respeito à queima de combustíveis fósseis 

através de meios de transporte. No inventário nacional construído pelo SEEG (2023a), 
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essa categoria se encontra dentro de “Energia e Processos Industriais”. Os autores 

do relatório ressaltam que 44% das emissões desses setores vêm do transporte, 

reforçando a necessidade de substituir o diesel utilizado para transportes de longa 

distância por algum combustível renovável.  

Estudando também as emissões da produção da cana-de-açúcar com colheita 

de cana queimada versus a colheita de cana crua, Figueiredo e La Scala Jr. (2011) 

constataram que para a cana crua seus principais emissores foram os fertilizantes 

sintéticos nitrogenados (44% de todas as emissões) e o consumo de diesel (33% de 

todas as emissões). Ambos aumentaram o consumo com a transição para uma área 

sem queima. Porém, de toda forma, este novo manejo com colheita de cana crua 

reduziu 310,7 kg CO2e ha-1 ano-1 do total de emissões após a transição por evitar a 

queima do canavial. 

Tratores, colhedoras e caminhões são os equipamentos que mais costumam 

consumir diesel quando olhamos para as operações de uma usina sucroenergética. 

Estudando especificamente a cultura da cana-de-açúcar, Macedo et al. (2004) 

realizaram um levantamento que permitiu estabelecer o consumo específico de diesel 

(l ha-1) para cada uma das operações comumente realizadas no estado de São Paulo.  

 

2.7. Escopo 3: emissões associadas a produção de insumos (diesel, fertilizantes 

sintéticos e defensivos agrícolas) 

 Todo insumo, ao ser produzido, acarreta uma emissão de GEE, no geral 

associado ao uso de energia para produzi-lo, sendo esta classificada como Escopo 3. 

Neste escopo considera-se produtos ou insumos que são esgotados na fase agrícola, 

como é o caso dos defensivos agrícolas (herbicidas, inseticidas e fungicidas), diesel 

e de fertilizantes sintéticos associadas à produção. Este tipo de emissão é um grupo 

que está na origem ou no final da cadeia de valor do produto, e sobre as quais a 

empresa fabricante do produto estudado não possui jurisdição para controle. 

Defensivos agrícolas como herbicidas, inseticidas e fungicidas, que possuem 

formulação química e são produzidos sinteticamente, não possuem uma emissão 

direta a partir de sua aplicação no campo, porém durante sua produção é possível 

observar emissões pelo consumo de energia. Desta forma, pesquisas como de Lal 
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(2004) e Do Carmo et al. (2016) definiram FEs para tais produtos de acordo com seu 

ingrediente ativo. 

 

2.8. Impacto das mudanças climáticas na produção agrícola 

O volume global da produção agrícola, até o momento, não foi afetado pelas 

mudanças climáticas de uma maneira geral. Parry et al. (1999) demonstraram que 

isso já estava previsto para acontecer pois o aumento da temperatura em regiões de 

altas e médias latitudes beneficiaria a produção em locais que costumavam ser mais 

frios. Porter et al. (2014) comprovam esta previsão após 14 anos. Alguns exemplos 

são a expansão de áreas aptas ao cultivo em direção aos polos e a redução de 

estresses causados pelo frio nas regiões Leste da Ásia e na América do Norte (IPCC, 

2021). Além da redução do ciclo de vida de diversas culturas (Ahmed et al., 2018; 

Shen e Liu, 2015; Tan et al., 2021), permitindo que ocorram mais safras.  

O relatório do IPCC (2021) reforça que, apesar de avanços tecnológicos no 

campo da agricultura terem sido importantes para o aumento da produtividade, como 

o melhoramento vegetal, uso de fertilizantes, irrigação e o manejo integrado de pragas, 

existem comprovações de que as tendências climáticas também atuaram sobre a 

produtividade em regiões de médias e altas latitudes. Porém, fatores que atingem a 

agricultura variam tanto com a localização quanto com cultura cultivada, e, portanto, 

nota-se que os impactos negativos para a produção de alimentos ainda são maiores 

do que impactos positivos em regiões específicas. Efeitos positivos foram observados 

nas regiões do Norte da Europa e Oeste da Ásia para algumas culturas, como arroz e 

trigo (IPCC, 2021). Por sua vez, os efeitos negativos chamam a atenção nas regiões 

da América do Sul e Caribe, Sudeste da Europa e Ásia, e também na África 

Subsaariana (IPCC, 2021). 

Analisando um fator denominado Produtividade Total dos Fatores (PTF), que 

avalia a produção a partir de todas as ferramentas empregadas nela (como mão de 

obra, capital, entre outros), Ortiz-Bobea et al. (2021) notaram que 1961 a 2015 este 

fator cresceu. Porém, em modelos futuros considerando as mudanças climáticas, o 

modelo demonstrou uma redução deste fator em 21% ao longo de 55 anos. Este efeito 

poderá impactar mais ainda continentes da África, América Latina e Caribe (IPCC, 

2021). Praticamente todas as culturas alimentícias serão afetadas negativamente, em 
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diferentes níveis na América Latina, sendo milho, soja, trigo, cereais em geral e 

hortaliças, as de maior potencial para continuar sofrendo com impactos negativos 

(IPCC, 2021). 

Atrasos na adaptação poderão causar ainda mais declínio na produção e 

qualidade dos alimentos. Manners e Van Etten (2018) ressaltam o baixo 

desenvolvimento de pesquisas sobre melhoria genética e seleção de cultivares mais 

resistentes à estresses bióticos e abióticos de culturas de importância alimentar. Em 

consequência das mudanças climáticas, haverá um declínio da biodiversidade de flora 

e fauna e assim, sistemas agrícolas tendem a ficar mais vulneráveis a pragas e 

doenças, além da redução dos polinizadores (IPBES, 2019).  

A cana-de-açúcar, por sua vez, possui estudos variáveis quanto aos resultados 

das mudanças climáticas sobre sua produção. Em ambiente controlado, De Souza et 

al. (2008) demonstrou que com aumento da concentração de CO2 na atmosfera 

ocorreria uma maior taxa fotossintética e com isso, maior produção de biomassa. Da 

mesma forma, Vu e Allen (2009) afirmam que o aproveitamento de água pela planta 

seria melhor, já que o aumento da concentração de CO2 contribuiria com o fechamento 

dos estômatos, reduzindo transpiração. Por outro lado, estudos que utilizaram 

modelagens e adicionaram as altas temperaturas no cenário produtivo da cana-de-

açúcar, consideram que poderá ocorrer um aumento a evapotranspiração e exigir 

irrigação que o desenvolvimento normal da cultura continue (De Carvalho et al., 2015; 

Dos Santos e Sentelhas, 2012). Contribuindo com essas afirmações, Jaiswal et al. 

(2023) observando alterações na produção em médio e longo prazo, reforça que a 

temperatura mais alta poderá gerar um desenvolvimento mais rápido da cultura, 

porém com menor qualidade por possuir menor teor de sacarose. 

 

2.9. Soluções baseadas na natureza e estoques de C do solo 

Soluções baseadas na natureza (land-based solutions) são assim nomeadas 

as práticas que apresentam facilidade de implementação e contribuem de forma 

significativa para a remoção de CO2 da atmosfera. Algumas dessas soluções que 

possuem alto potencial de mitigação (acima de 3 Gt CO2e ano-1) são: redução do 

desmatamento; aumento da produtividade sobre áreas já manejadas; manutenção e 

incremento dos estoques de C sobre e sob o solo; combate a incêndios e redução de 
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perdas pós-colheita (Smith et al., 2019). Avaliando o potencial de sequestro de C pelo 

solo e por agroflorestas, Roe et al. (2019) apresentou os valores de 0,3 a 6,8 Gt CO2e 

ano-1 e 0,1 a 5,7 GtCO2e ano-1, respectivamente. Por sua vez, Paustian et al. (2016), 

o potencial de mitigação das práticas de manejo mais conservacionistas, que inclui a 

restauração de solos degradados e aumentar exploração do solo por alteração do 

fenótipo das raízes, pode alcançar valores maiores que 8 GtCO2e ano-1.  

O incremento nos estoques de C do solo é considerado uma das soluções 

baseadas na natureza, porém existem diversos fatores que atuam sobre este carbono 

orgânico (C org). O próprio balanço do C no solo acontecerá por meio da adição de C 

via fontes orgânicas subtraindo as perdas que ocorrem por meio da decomposição ou 

então de erosões (Paustian et al., 2016). A depender de características ambientais do 

local, este estoque poderá sofrer mais perdas do que ganhos. La Scala Jr et al. (2022) 

em avaliação de estoques de C dos trópicos, constataram que esses são menores do 

que os estoques de regiões de climas frios, o que, para Ghimire et al. (2019), estaria 

relacionado à umidade do solo, temperatura e atividade microbiana mais intensa nas 

áreas de clima tropical. 

Técnicas de manejo relacionadas às soluções baseadas na natureza adotadas 

no cultivo de cana-de-açúcar podem também beneficiar na redução das emissões, 

como demonstrado por Bordonal et al. (2012). Os autores compararam diferentes 

cenários, incluindo: colheita manual (cana queimada) e durante a reforma o canavial 

recebeu um preparo convencional; colheita mecânica (cana crua) e durante a reforma 

houve preparo convencional; colheita mecânica e durante a reforma ocorreu preparo 

reduzido; e, por fim, colheita mecânica, sendo que durante a reforma o preparo 

utilizado foi o reduzido com plantio de adubo verde, no caso, Crotalaria juncea L. 

Todos os cenários apresentaram emissões de CO2e diferentes, e o que reforça a ideia 

de um manejo conservacionista ser benéfico é que a emissão do cenário que consistiu 

em colheita mecânica, preparo reduzido e plantio de adubo verde, evitou 9,5 tCO2e 

ha-1 se comparado ao cenário de cana queimada. Ao comparar este cenário, o mais 

conservacionista, ao cenário de colheita mecânica e preparo reduzido, sem o plantio 

do adubo verde, também houve uma diferença de 0,7 tCO2e ha-1. Essa redução pode 

ser explicada por o último cenário reduziu o consumo de fertilizantes sintéticos 

nitrogenados após a implantação do adubo verde. Pois a Crotalária é uma planta 
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leguminosa com capacidade de sequestrar nitrogênio e deixá-lo disponível no solo 

para a cultura posterior (Costa et al., 2008). 

 

2.10. Cana-de-açúcar 

A cana-de-açúcar é uma cultura considerada semiperene, pois é colhida 

anualmente, mas não plantada anualmente. A rebrota das partes vegetativas da 

cultura que ficaram no solo após a colheita, ocorre anualmente e são chamadas de 

soqueiras. Normalmente estes ciclos de colheita e rebrota ocorrem ao longo de 5 ou 

6 anos, e ao final deste período o canavial é reformado e um novo plantio é realizado 

após pousio que pode durar de 3 a 4 meses. Durante o pousio, culturas de rotação, 

consideradas adubos verdes, ou então soja e amendoim, podem ser plantadas tanto 

para beneficiar o solo com aporte de nutrientes como para ganhos econômicos. 

A sua importância econômica cresceu com a criação da Proálcool no momento 

da crise do petróleo, na década de 70 e após os anos 90 o álcool etílico anidro passou 

a ser utilizado em conjunto com a gasolina, o que impulsionou o cultivo de cana-de-

açúcar (Siansi, 2024). Além de políticas internas que foram importantes 

patrocinadoras da produção do etanol (Kohlhepp, 2010), compromissos ambientais 

internacionais também colocaram os combustíveis renováveis em foco, como o 

Protocolo de Kyoto (Soares e Zukowski Jr., 2021). Atualmente o Brasil é o segundo 

maior produtor mundial de etanol, atrás apenas dos Estados Unidos (RFA, 2024) e a 

principal região produtora do país é o sudeste que aumentou seu volume colhido na 

safra 2023/2024 em 21%, mesmo com redução de área de 0,6% (CONAB, 2024).  

Além do aumento de estudos para hibridação e produção de novos cultivares 

de cana-de-açúcar que sejam mais tolerantes a doenças e adaptadas a condições 

climáticas específicas de acordo com a região (Landell e Bressiani, 2008), também 

foram intensificadas as pesquisas para melhorias no plantio da cana-de-açúcar. Foi 

observado, com o plantio mecânico, que é comum a ocorrência de falhas por gemas 

não brotadas, provavelmente pelo encontro de condições desfavoráveis à brotação. 

Como uma solução a isso, o IAC – Instituto Agronômico de Campinas, desenvolveu o 

plantio de Mudas Pré-Brotadas (MPBs).  

Gemas individuais plantadas e cultivadas em ambientes controlados, passarão 

por uma série de etapas, de brotação à aclimatização, antes de ir ao campo. O objetivo 
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desse tipo de plantio é obter mudas com padrão fitossanitário adequado e vigor, o que 

favorece a uniformidade do plantio e do desenvolvimento dessas canas (Nicchi, 

Cardozo e Vieira, 2020). Além disso, essa modalidade de plantio permite a redução 

do consumo de matéria-prima para produção de mudas, ou seja, mais matéria-prima 

será destinada ao processo industrial e ao produto final. O modelo convencional de 

plantio mecânico utiliza cerca de 18 a 20 toneladas de mudas para plantar 1 hectare, 

enquanto o método de produção de MPB utiliza 2 toneladas para o mesmo 1 hectare 

(De Marco et al., 2017). 

Outro sistema de plantio que é muito utilizado atualmente é o “Método inter 

ocupacional ocorrendo simultaneamente”, mais conhecido como Meiosi (CTC, 2019). 

Este método consiste em plantar cerca de uma ou duas linhas de cana entre vãos de 

pousio, sendo que essas duas linhas se desenvolverão no tempo suficiente para se 

tornarem mudas que serão plantadas posteriormente nos vãos. Essas linhas 

contemplam uma razão de 1:4 até 1:24, ou seja, uma “rua mãe” de cana pode ser 

“desdobrada”, como é normalmente chamado, ou convertidas para 24 linhas. Isso 

permite que haja o plantio de outras culturas de rápido desenvolvimento ou então de 

adubos verdes como Crotalária, que são benéficos à saúde do solo. Este plantio passa 

a ser considerado “plantio de 18 meses” ou “cana de ano e meio”, pois há um 

desenvolvimento mais longo deste canavial que varia de 16 a 18 meses até a primeira 

colheita. Da Costa et al. (2019) ressalta que o sucesso do sistema de meiosi está 

diretamente associado ao uso de MPBs para montar as linhas de cana que 

posteriormente serão desdobradas, já que essas mudas possuem padrões de 

qualidade superiores. 

Ao longo do desenvolvimento do canavial e após os cortes, ocorrem diferentes 

operações de tratos culturais, que envolvem a aplicação de fertilizantes sintéticos, 

fertilizantes orgânicos, aplicação de defensivos agrícolas (inseticida, herbicida e 

fungicidas), calcário e gesso. Todas as operações consomem diesel e a maioria dos 

insumos aplicados reagem com o solo e emitem gases como CO2 e N2O. Portanto, 

fica evidente a importância da construção de inventários de GEE para direcionar 

esforços e o planejamento de medidas mitigatórias de tais emissões. 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1. Caracterização da área experimental  

As três áreas selecionadas estão localizadas dentro de uma mesma mancha 

de solo, na cidade de Rincão (21° 37' 45" S e 48° 06' 32" W, e altitude média de 530 

m) entre os municípios de Araraquara e Ribeirão Preto (Figura 1). Com características 

de clima tropical com estação seca de inverno de acordo com a classificação de 

Köppen e Geiger Aw. A cidade de Rincão apresentou, durante o período do estudo 

(de 2014 a 2023) uma precipitação anual média de 988,51 mm e temperatura média 

de 23,8 °C (NASA, 2024). 

 As áreas de estudo receberam o plantio de “cana de 18 meses”. Apesar de 

apresentarem o mesmo tipo de plantio e tipo de solo, as áreas se diferem quanto aos 

sistemas de manejo, classificado especialmente pelo preparo do solo, como preparo 

convencional, intermediário e reduzido (SC, SI e SR, respectivamente). Essa seleção 

foi feita para contrastarmos as emissões e os estoque de C do solo.  

O levantamento de dados para a escolha dessas áreas e posterior estimativa 

a partir da construção do inventário de emissões de GEE em 3 sistemas distintos foi 

realizado por meio da análise do banco de dados de uma usina sucroenergética, 

localizada na região de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo (SP), Brasil. O 

levantamento e classificação do solo indicou que o mais predominante entre as áreas 

pertencentes à usina é o Latossolo Vermelho Distroférrico (LVdf) como classificado 

pelo Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (Santos et al., 2018) e textura 

argilosa. 
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Figura 2 – Representação gráfica da localização da cidade de Rincão, no estado de 
São Paulo, na qual os três sistemas de produção estão localizados. 

 

3.2. Sistemas de produção de cana-de-açúcar  

Para este trabalho, foram considerados 3 sistemas de produção diferenciados 

especialmente pelo preparo de solo conduzido na reforma do canavial, e pelo padrão 

de insumos utilizados ao longo dos anos de 2014 a 2023 de tratos culturais. Sendo o 

Latossolo Vermelho Distroférrico (LVdf), o solo que apresentou maior predominância 

nas áreas da usina. Portanto, áreas sobre essa mancha de solo foram priorizadas.  

Os sistemas de produção também diferem devido a incidência de pragas em 

algumas áreas, como o Sphenophorus levis. Em casos como esses, o manejo desde 

o preparo do solo exige cuidados diferentes. A intensidade de tratamento para 

prevenir e remediar o ataque de pragas, variará de acordo com o nível de infestação 

que é constantemente monitorado ao longo dos anos. 

Inicialmente foi realizado um extenso levantamento das operações 

empregadas na reforma e no trato dos canaviais, em 9 anos do histórico de manejo 

de todas as áreas com solo classificado como LVdf, desde 2014 a 2023. Assim, as 
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áreas selecionadas foram classificadas de acordo com as operações empregadas no 

preparo de solo e, para fins comparativos, elas também deveriam estar no mesmo ano 

de corte (Tabela 1). Ou seja, as áreas selecionadas deveriam ter passado pela 

reforma na mesma safra, neste caso, safra 2019/2020. Em seguida também foi 

avaliado o volume de insumos utilizados ao longo dos anos. Portanto, os três sistemas 

considerados foram: 

 

1. Manejo convencional: sistema que recebeu preparo de solo 

convencional e que durante o cultivo de cana-de-açúcar precisou de maior 

interferência dos tratos culturais. Essa interferência maior do processo de 

tratos culturais pode se caracterizar por maior aplicação de insumos por 

conta de pragas, doenças e/ou plantas daninhas, e/ou necessidade de 

aumento de produtividade. As operações consideradas na reforma do 

canavial e que definiram tal sistema foram: gradagem pesada, gradagem 

niveladora, seguida por duas subsolagens; 

 

2. Manejo intermediário: área que não permite a mínima interferência dos 

tratos culturais, porém não necessita de preparo intensivo na reforma do 

canavial, como o manejo convencional. As operações consideradas na 

reforma do canavial e que definiram este segundo sistema, foram: gradagem 

niveladora seguida de duas subsolagens; 

 

3. Manejo reduzido: área que recebeu preparo reduzido durante a reforma 

e, durante o cultivo da cana-de-açúcar, é um sistema que foi passível de 

menor intervenção e/ou com práticas compreendidas como mais 

sustentáveis nos tratos culturais. A operação específica da reforma do 

canavial que definiu este sistema, foi apenas: subsolagens. 

 

A avaliação da emissão de GEE foi conduzida para um período de 9 anos, 

desde a safra 2014/2015, sendo este o histórico máximo de informações para tais 

áreas.  

 



22 

 

 

Tabela 1 – Características principais das áreas selecionadas como sistemas de 
produção para o estudo. 

 Convencional Intermediário Reduzido 

Área (ha) 152 32 44 

Produtividade média 
(t/ha) 

61 66 71 

Safra de reforma 19/20 19/20 19/20 

Tipo de solo LVdf LVdf LVdf 

Textura do solo Argilosa Argilosa Argilosa 

Preparo de solo 
Gradagem pesada + 

Gradagem niveladora + 
Subsolagens 

Gradagem niveladora + 
Subsolagens 

Subsolagens 

 

As áreas e os correspondentes sistemas de produção selecionados formam a 

base dos tratamentos estudados para a construção dos inventários de emissão de 

GEE, bem como para as análises e determinação dos estoques de carbono e 

nitrogênio do solo (camadas de 0 a 100 cm). 

 

3.2.1. Linha do tempo de operações e doses 

Para facilitar a visualização e entendimento sobre operações e insumos 

aplicados ao longo do período estudado nos três tratamentos, foram construídas 

linhas do tempo em ilustração para as operações (Figura 2) e em tabelas para as 

doses (Tabela 2). 

A linha do tempo das principais operações de manejo conduzidas no período 

de 2014 a 2023, durante 9 safras, nos sistemas de produção estudados (SC, SI, SR). 

Em todos os anos e em todos os sistemas foram conduzidas as 3 principais etapas 

de manejo: preparo e plantio, tratos culturais e colheita (Figura 2). 
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Figura 3 – Linha do tempo das operações ao longo das safras 2014/2015, nos 
três sistemas de produção. SC: Sistema de produção convencional; SI: Sistema 
de produção intermediário; SR: Sistema de produção reduzido. 
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Tabela 2 – Doses por insumo aplicado e por safra, para cada um dos sistemas de 
produção estudados. SC: Sistema de produção convencional; SI: Sistema de 
produção intermediário; SR: Sistema de produção reduzido (continua). 

Sistema Insumos 
Dosagens (kg ha-1) 

14/15 15/16 16/17 17/18 18/19 19/20 20/21 21/22 22/23 

SC 

Ureia 
(kg N ha-1) 

- - 10,4 11,1 - - 7,3 83,1 61,4 

SI - - - 9,6 87,6 1,2 9,2 47,7 64,9 

SR - - 11,8 12,5 98,0 - 4,8 - 1,9 

SC 

Fertilizantes 
nitrogenados 
(kg N ha-1) 

47,2 96,5 109,8 39,3 99,5 - - 6,2 7,2 

SI 102,8 45,5 91,0 91,0 - - - 6,2 - 

SR 53,4 109,2 127,3 44,5 5,5 - - 0,5 7,8 

SC 

Fertilizante 
fosfatado 

(kg P2O5 ha-1) 

1,5 24,1 27,5 1,2 24,9 - - 5,6 14,4 

SI 25,7 - 22,8 22,8 - - - 35,9 - 

SR 1,7 - - 1,4 36,5 - - - 15,6 

SC 

Fertilizante 
potássico 

(kg K2O ha-1) 

- 91,7 104,3 - 94,5 70,5 - 42,9 2,4 

SI 97,7 - 86,5 86,5 - - - 0,6 - 

SR - - - - - - - 27,2 2,6 

SC 

Torta de filtro 
(kg N ha-1) 

42,9 - - 44,1 - 53,9 - - - 

SI - 27,9 - - - 64,2 - 25,6 25,0 

SR 48,6 - - 49,8 - 59,3 - - - 

SC 

Vinhaça  
(kg N ha-1) 

- - - - - - - 8,7 8,9 

SI - - - - 21,2 - - 28,5 1,5 

SR - - - - 26,3 - 14,9 - - 

SC 

Cama de 
frango  

(kg N ha-1) 

134,5 - - 129,4 - 134,9 - - - 

SI - 130,7 - - - 126,8 - - - 

SR 152,1 - - 146,3 - 113,3 - - - 
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Tabela 2 – Doses por insumo aplicado e por safra, para cada um dos sistemas de 
produção estudados. SC: Sistema de produção convencional; SI: Sistema de 
produção intermediário; SR: Sistema de produção reduzido (conclusão). 
 

Sistema Insumos 

Dosagens (kg ha-1) 

14/15 15/16 16/17 17/18 18/19 19/20 20/21 21/22 22/23 

SC 

Calcário 
(kg ha-1) 

119,4 - - 2083,0 - 3077,0 - - 1592,9 

SI - 2096,8 - - - 3571,0 - 374,1 503,0 

SR 1039,0 - - 1163,4 1322,4 2875,8 - - 689,0 

SC 

Gesso 
(kg ha-1) 

459,3 - - 514,3 - 1603,8 - - 265,5 

SI - 1048,4 - - - 1243,9 - - - 

SR 519,5 - - 581,7 - 1238,7 - - 160,8 

SC 

Herbicida 
(kg ha-1) 

1,5 6,5 6,9 6,8 5,7 2,3 3,2 2,5 0,9 

SI 1,4 6,3 3,3 12,4 8,5 21,2 5,6 3,6 0,8 

SR 1,7 7,7 8,7 8,0 6,6 1,1 1,9 0,8 0,6 

SC 

Inseticida 
(kg ha-1) 

- - - - - 0,3 0,1 0,3 0,0 

SI - - - - - 0,3 0,1 0,3 0,1 

SR - - - - - 0,3 0,1 1,1 - 

SC 

Fungicida 
(kg ha-1) 

- - - - - - 0,0 - - 

SI - - - - - - - - - 

SR - - - - - - 0,1 0,2 0,1 

 

3.2.2. Comparativo entre sistemas de produção 

Ao compararmos os sistemas de produção apresentados, é possível notar que 

o fornecimento de nitrogênio do SC é majoritariamente de fertilizantes nitrogenados 

sintéticos e ureia (Tabela 2). Sendo a maior dose de N aplicado por meio de 

fertilizantes nitrogenados: 109,8 kg N ha-1 na safra 16/17, seguido por 99,5 kg N ha-1 

na safra 18/19. No geral, é possível notar três safras com altas doses de fertilizantes 

nitrogenados (acima de 90 kg N ha-1): 15/16, 16/17 e 18/19. Para ureia a maior dose 
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foi de 83,1 kg N ha-1 na safra 21/22, seguida de 61,4 kg N ha-1 na safra 22/23, ambas 

são as safras com maiores doses aplicada de ureia em todo o período estudado.  

Enquanto isso, os fertilizantes orgânicos no SC tiveram sua maior contribuição nas 

safras 14/15, 17/18 e 19/20, com as doses: 177,4 kg N ha-1, 173,4 kg N ha-1 e 188,9 

kg N ha-1, respectivamente, somando cama de frango e torta de filtro. 

No SR a visão é diferente, o maior fornecimento de nitrogênio é 

majoritariamente de fertilizantes orgânicos, destacando-se as safras 14/15, 17/18 e 

19/20, com as doses de cama de frango e torta de filtro contribuindo com: 200,7 kg N 

ha-1, 196,2 kg N ha-1 e 172,9 kg N ha-1, respectivamente. Já os fertilizantes sintéticos 

contribuíram com doses acima de 90 kg N ha-1 apenas nas safras 15/16 e 16/17, sendo 

elas: 109,2 kg N ha-1 e 127,3 kg N ha-1. As outras safras dentro do período estudado 

tiveram doses de fertilizantes nitrogenados abaixo de 60 kg N ha-1. Enquanto a ureia 

teve relevância apenas na safra 18/19, quando contribuiu com 98,0 kg N ha-1.  

 

3.3. Estimativa de emissões de GEE 

A estimativa de emissão de GEE a partir dos sistemas de produção seguiu o 

Guidelines for national greenhouse gas inventories do IPCC, metodologia lançada em 

2006 e com uma atualização em 2019 (IPCC, 2019). A metodologia do IPCC visa 

auxiliar os países no cálculo de seus inventários produzindo estimativas padronizadas 

a partir de FEs baseados na revisão de pesquisas globais. Os inventários 

normalmente são divididos em três escopos de avaliação, como citado no tópico 2.1. 

desta dissertação. Estes escopos contemplam emissões por advindas do manejo 

(Escopo 1), emissões pelo uso de energia elétrica (Escopo 2) e emissões advindas 

da produção dos insumos a serem utilizados (Escopo 3). Apenas as emissões 

advindas do uso de energia elétrica foram desconsideradas neste trabalho devido ao 

foco em apenas três fazendas e não a usina toda. 

O limite considerado nesse estudo foi apenas as atividades agrícolas, o campo. 

Fontes de emissão industriais e administrativas foram desconsideradas nas 

estimativas. O processo de uma usina sucroenergética envolve diferentes fases que, 

por sua vez, possuem outras fontes de emissão de GEE. Um exemplo são os gases 

refrigerantes que podem vazar de maquinários, como os hidrofluorcarbonos (HFCs), 

perfluorcarbonos (PFCs) e hexafluoreto de enxofre (SF6). Além de outros 
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relacionados ao processo industrial, como: a fermentação do etanol e até mesmo a 

compra de energia elétrica. Porém, essas fontes de emissão só seriam válidas no 

caso da construção de inventários em que o limite é toda a usina. 

Portanto, as fontes de emissão consideradas para o inventário de GEE nesse 

trabalho foram: a) emissão de CO2 advinda da aplicação de calcário; b) emissão direta 

e indireta de N2O pela aplicação de fertilizantes nitrogenados sintéticos, orgânicos, e 

ureia; c) emissão direta e indireta de N2O pela decomposição dos resíduos vegetais 

deixados sobre o solo; e) emissão de CO2 pela aplicação de ureia; f) emissões 

advindas da produção de defensivos agrícolas (herbicidas, inseticidas e fungicidas) e 

fertilizantes sintéticos utilizados na lavoura; f) emissões de CO2, N2O e CH4 das fontes 

móveis, relacionadas ao consumo de diesel nas operações agrícolas. 

 

Tabela 3 – Fontes de emissão de GEE do setor agrícola. Fontes móveis e produção 
de insumos, classificados em Escopo 1, e emissões a partir da produção de insumos 
comprados, classificadas em Escopo 3. 

Escopos Fonte de emissão 

Escopo 1 

Emissões diretas e indiretas de N: 
- Fertilizantes sintéticos nitrogenados 
- Ureia 
- Adubos orgânicos (vinhaça, torta de filtro e cama de frango) 
- Nitrogênio advindo da decomposição dos resíduos 

 

 

 

Emissão de CO2 advinda de insumos: 
- Aplicação de ureia 
- Aplicação de calcário 

 

Emissão de CO2, N2O, CH4: 
- Combustão móvel por uso de diesel pelo maquinário agrícola. 

 

Escopo 3 

Emissões de GEE na produção dos insumos: 
- Fertilizantes sintéticos 
- Inseticidas 
- Fungicidas 
- Herbicidas 
- Calcário 
- Gesso 
 
Emissões de GEE na produção de combustíveis: 
- Diesel 
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Os dados de entrada para cálculo vieram do histórico de manejo de cada uma 

das áreas, fornecido pela usina. Estes históricos continham a quantidade de insumos 

utilizados no manejo da cultura, assim como o consumo específico de diesel para cada 

operação e atividades relacionadas. Estes foram divididos de acordo com as fontes e 

escopos definidos acima (Tabela 3). Os cálculos envolveram as estimativas de 

emissões anuais de GEE bem como, ao final do estudo, o comparativo entre 

estimativas com FEs globais (Tier 1) e FEs regionais (Tier 2). 

Os FEs que podem ser de até três níveis, denominados Tiers pelo IPCC (2006). 

O Tier 1 diz respeito a fatores globais que foram obtidos através de revisão de diversas 

pesquisas internacionais, fornecidos pelo IPCC em suas metodologias. O Tier 2 

possui um caráter nacional/regional, podendo ser obtido através de pesquisas 

reconhecidas do país ou de algum estado, e aplicado nas regiões respectivas. 

Enquanto o Tier 3 tem um caráter local, pois os fatores de emissão são medidos dentro 

da própria propriedade a ser inventariada. 

Os FEs direta e indireta, além das frações perdidas por lixiviação e volatilização, 

foram de Tier 2 sempre que possível, ou seja, advém de pesquisas já desenvolvidas 

no país, como de Paredes et al. (2014), Ghiberto et al. (2011), Ghiberto, Libardi e 

Trivelin (2015) e Siqueira Neto et al. (2016). Baseados tanto nos artigos brasileiros 

que fazem parte da revisão da metodologia do IPCC (2019) para definição dos fatores 

de Tier 1, como no Quarto Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas 

de Gases de Efeito Estufa, do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCTI, 2021) e nos 

relatórios de Análise de Emissões de GEE do Sistema de Estimativa de Emissões de 

GEE (SEEG, 2023a) do Observatório do Clima.  

A despeito da existência de calculadoras, como o IPCC Inventory Software e 

planilhas disponibilizadas por institutos de pesquisa como o World Resources Institute 

(WRI) em parceria com o GHG Protocol Brasil, programa brasileiro para contabilização 

de GEE por cidades, estados e empresas; as estimativas deste estudo foram 

conduzidas utilizando planilha construída internamente, com todos os cálculos 

expressos pelo IPCC transcritos nesta planilha e fatores de emissão como explicados 

acima. 

Além dos FEs, o potencial de aquecimento global (PAG) de cada um dos gases 

emitidos foram considerados para o cálculo final de emissões. O PAG é um índice que 
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mede a capacidade de um gás aquecer a atmosfera, ou seja, reter calor, sempre 

comparado ao CO2 e apresentado em unidades deste gás, o que nos resultaria em 

um valor de CO2 equivalente (CO2e). O PAG é calculado de acordo com o forçamento 

radiativo do gás em um período de tempo determinado, que para o IPCC é dado em 

20 anos ou 100 anos. O PAG considerado neste estudo foi para o período de tempo 

de 100 anos e obtido no Sexto Relatório de Avaliação do IPCC sobre Potenciais de 

Aquecimento Global (2021). Enquanto o CO2 corresponde ao valor 1, o PAG do N2O 

e do CH4 são, respectivamente, 273 e 29,8 (IPCC, 2021).  

A planilha de cálculo para este trabalho (Figuras 3 a 9) foi composta por: abas 

para cada ano safra inventariado (safra 14/15 a 22/23), para FEs, consumo específico 

de combustível e uma aba compilando as emissões de todos os anos inventariados. 

A mesma estrutura segue para cada um dos sistemas de produção, variando apenas 

os valores imputados. 

 

 

Figura 4 – Aba de somatório de emissões da planilha de inventário. 
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Figura 5 – Células de input de dados de produtividade e manejo da área a ser 
analisada (aba de cálculos da planilha de estimativa de emissões). Valores da imagem 
correspondem a um ano safra do sistema de produção convencional (SC). 

 

 

Figura 6 – Células de input de dados, como volume de insumos, e de cálculos de 
emissões diretas de N2O (aba de cálculos da planilha de estimativa de emissões). 
Valores da imagem correspondem a um ano safra do sistema de produção 
convencional (SC). 
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Figura 7 – Células de cálculos de emissões indiretas de N2O (aba de cálculos da 
planilha de estimativa de emissões). Valores da imagem correspondem a um ano safra 
do sistema de produção convencional (SC). 

 

 

Figura 8 – Células de input de dados, como volume de insumos, e de cálculos de 
emissões de CO2 (aba de cálculos da planilha de estimativa de emissões). Valores da 
imagem correspondem a um ano safra do sistema de produção convencional (SC). 
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Figura 10 – Células de input de dados de insumos para cálculos do Escopo 3. Valores 
da imagem correspondem a um ano safra do sistema de produção convencional (SC). 

 

 

 

Figura 9 – Células de input de dados relacionados ao diesel e de cálculos de 
emissões de CO2, CH4 e N2O (aba de cálculos da planilha de estimativa de 
emissões). Valores da imagem correspondem a um ano safra do sistema de 
produção convencional (SC). 
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3.3.1. Emissões diretas e indiretas de óxido nitroso (N2O) a partir do manejo 

agrícola 

Para cada insumo aplicado foram utilizados FEs específicos tanto para 

emissões diretas (Tabela 4), e como para emissões indiretas (Tabela 5). Em um 

complemento aos cálculos de emissões indiretas, também devem ser utilizados 

valores de frações perdidas para lixiviação e volatilização (Tabela 6). 

 

Insumos FE % - Tier 1 Fontes - Tier 1 FE % - Tier 2 Fontes - Tier 2 

Cana Soca 

Ureia (80 kg N) 1,00 IPCC (2019) 0,52 
Siqueira Neto et 

al. (2016) 

Ureia (120 kg N) 1,00 IPCC (2019) 0,83 
Siqueira Neto et 

al. (2016) 

Nitrato de Amônio 1,00 IPCC (2019) 0,25 
Siqueira Neto et 

al. (2016) 

Outros fertilizantes 
sintéticos 

1,00 IPCC (2019) - - 

Vinhaça (150m³/ha) 1,00 IPCC (2019) 0,77 
Siqueira Neto et 

al. (2016) 

Vinhaça (300m³/ha) 1,00 IPCC (2019) 0,54 
Siqueira Neto et 

al. (2016) 

Outros fertilizantes 
orgânicos 

1,00 IPCC (2019) - - 

Cana Planta 

Nitrato de Amônio 
(60kg N) 

1,00 IPCC (2019) 0,44 
Siqueira Neto et 

al. (2016) 

Ureia (60kg N) 1,00 IPCC (2019) 0,52 
Siqueira Neto et 

al. (2016) 

Torta de filtro (25 t/ha) 1,00 IPCC (2019) 0,17 
Siqueira Neto et 

al. (2016) 

 

Por conta da dificuldade em encontrar pesquisas brasileiras focadas nos FEs 

desses processos indiretos de reação do fertilizante no solo, os fatores utilizados para 

os cálculos não puderam ser do Tier 2 neste caso (Tabela 5). 

Tabela 4 – Fatores de emissão (FE) direta de N2O, Tiers 1 e 2, para cálculo de Escopo 
1 do inventário de GEE (kg N2O-N kg N-1). 
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Insumos FE Unidade Fonte 

Volatilização (FE4) 1,00 
kg N2O-N kg (NH3-N + Nox-N) 

volatilizados-1 
IPCC (2019) 

Lixiviação (FE5) 1,10 kg N2O-N kg N lixiviado-1 IPCC (2019) 

 

Para as frações perdidas (Frac) de N, por volatilização e lixiviação, foi possível 

aplicar fatores oriundos de pesquisas brasileiras, como de Cantarella et al. (2008), 

Paredes et al. (2014) e Ghiberto, Libardi e Trivelin (2015). 

 

Tabela 6 – Frações (Frac) perdidas de N por volatilização (kg (NH3-N + Nox-N) kg N 
aplicado-1) e lixiviação (kg N lixiviado kg N aplicado-1), para cálculo de emissões 
indiretas de N2O utilizando Tier 1 e Tier 2, em Escopo 1 do inventário de GEE. 

Insumos Frac % - Tier 1 Fontes - Tier 1 Frac % - Tier 2 Fontes - Tier 2 

Volatilização (kg (NH3-N + Nox-N) kg N aplicado-1) 

Nitrato de Amônio 6,0 IPCC (2019) 3,2 
NH3-N: Cantarella et 
al., (2008); Nox-N: 

IPCC (2019) 

Ureia 15,3 IPCC (2019) 19,0 

NH3-N: Cantarella et 
al., (2008); Nox-N: 

Macdonald; Denmead 
and White (2014). 

MAP 6,0 IPCC (2019) - - 

Vinhaça 21,0 IPCC (2019) 0,6 Paredes et al. (2014) 

Outros fertilizantes 
orgânicos 

21,0 IPCC (2019) - - 

Outros fertilizantes 
sintéticos 

11,0 IPCC (2019) - - 

Lixiviação (kg N lixiviado kg N aplicado-1) 

Fertilizantes 
nitrogenados - CS 

24,0 IPCC (2019) 22,5 
Ghiberto, Libardi e 

Trivelin (2015) 

Fertilizantes 
nitrogenados - CP 

24,0 IPCC (2019) 0,045 Ghiberto et al. (2011) 

Fertilizantes 
orgânicos 

24,0 IPCC (2019) - - 

Tabela 5 – Fatores de emissões (FE) indiretas, de volatilização (kg N2O-N kg (NH3-N 
+ Nox-N) volatilizados-1) e lixiviação (kg N2O-N kg N lixiviado-1) de N2O do Tier 1, para 
cálculo de Escopo 1 do inventário de GEE. 
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É importante ressaltar que para fertilizantes nitrogenados aplicados no fundo 

do sulco do plantio, emissões de NH3 foram consideradas como desprezíveis (Trivelin 

et al., 2002). 

 

3.3.1.1. Fertilizantes sintéticos e orgânicos nitrogenados: % N 

Os principais fertilizantes sintéticos aplicados nos três sistemas de produção 

foram Ureia e Nitrato de Amônio por meio de formulação, e em menor quantidade 

Fosfato Monoamônico (MAP). Estes fertilizantes foram então classificados como: 

Ureia, Fertilizantes Nitrogenados e Fertilizantes Fosfatados (Tabela 2). Os teores de 

N adotados para cada um destes fertilizantes foi baseado no trabalho de Alcarde, 

Guidolin e Lopes (1998), sendo os teores: 44% para ureia, 32% para nitrato de amônio 

e 20% para MAP. 

Os principais fertilizantes orgânicos aplicados nos três sistemas de produção 

estudados foram a torta de filtro, vinhaça e cama de frango (Tabela 7). Os dois 

primeiros são subprodutos do processamento da própria cana-de-açúcar. Dados 

internos, fornecidos pela usina, foram utilizados como teor de N para a vinhaça e a 

torta de filtro. Já para a cama de frango, o teor de N foi obtido de uma circular técnica 

da Embrapa de 1992 por Avila, Mazzuco e Figueiredo (1992). 

 

Tabela 7 – Teores de N (%) dos adubos orgânicos: torta de filtro (%), vinhaça (kg m-

3) e cama de frango (%), aplicados ao longo dos 9 anos de manejo dos sistemas de 
produção avaliados. 

Insumo Teor Fonte 

Torta de filtro (%) 1,58 Banco de dados interno 

Vinhaça (kg/m³) 0,71 Banco de dados interno 

Cama de frango (%) 4,10 Avila, Mazzuco e Figueiredo (1992) 

 

3.3.1.2. Resíduos vegetais: FEs 

Os resíduos considerados para os cálculos de emissões são aqueles tanto da 

cultura principal, ou seja, da cana-de-açúcar, quanto da soja, cultura de cobertura em 

período de reforma. A metodologia nacional do SEEG (2023b), adaptou os cálculos 

do IPCC para emissões advindas dos resíduos abaixo e acima do solo 
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especificamente para a cultura da cana-de-açúcar. Portanto este trabalho seguiu as 

equações utilizadas no inventário nacional do SEEG. 

Com a finalidade de estimar a quantidade de resíduo vegetal deixado sobre o 

solo após a colheita da cana-de-açúcar foram consideradas as produções de cada 

área em cada safra e os fatores de Tier 2. Como, por exemplo, teor de N presente nos 

resíduos acima e abaixo do solo, razão entre resíduos seco e produto seco da cana-

de-açúcar, entre outros (Tabela 8). Em contrapartida, fatores de Tier 1 fornecidos pelo 

IPCC também foram utilizados para comparação posterior.  

 

Tabela 8 – Fatores para cálculo de emissões de N2O advindo de resíduos da cana-
de-açúcar e soja. 

  
Fatores - 

Tier 1 
Fonte 

Fatores - 
Tier 2 

Fonte Unidade 

Cana-de-açúcar 

% Resíduos¹ 18,7 
SEEG 

(2023b) 
18,7 

SEEG 
(2023b) 

ton MS* ton colmos 
fresco-1 

DRY² 0,85 IPCC (2019) 0,79 
SEEG 

(2023b) 
kg MS 

kg peso fresco-1 

Nag³ 0,008 IPCC (2019) 0,006 
SEEG 

(2023b) 
kg N kg MS-1 

Rs ou Rbg-bio
4 0,22 IPCC (2019) 0,1 

SEEG 
(2023b) 

kg MS kg MS-1 

Nbg5 0,009 IPCC (2019) 0,006 
SEEG 

(2023b) 
kg N kg MS-1 

 Soja 

DRY 0,91 IPCC (2019) 0,87 MCTI (2020) 
kg MS 

kg peso fresco-1 

Nag 0,008 IPCC (2019) 0,009 MCTI (2020) kg N kg MS-1 

Rs ou Rbg-bio 0,19 IPCC (2019) 0,11 MCTI (2020) kg MS kg MS-1 

Nbg 0,008 IPCC (2019) 0,015 MCTI (2020) kg N kg MS-1 

1 % Resíduos: razão entre resíduo seco e produto seco da cana-de-açúcar; 2 DRY: fração de matéria 

seca da safra colhida, utilizado apenas no cálculo de emissões da colheita manual na qual ocorreu 

queima; 3 Nag: teor de N de resíduos acima do solo para a cultura; 4 Rs ou Rbg-bio: proporção de resíduos 

secos abaixo do solo para o rendimento colhido para cultura; 5 Nbg: teor de N de resíduos abaixo do 

solo para a cultura. *MS: Matéria seca. 

 



37 

 

 

Baseado em Figueiredo e La Scala Jr. (2011), este trabalho adotou como 100 

a relação C:N para os resíduos da cultura da cana-de-açúcar, que normalmente está 

acima deste valor. Além de um fator adicionado aos cálculos, o percentual de 

nitrogênio da palha que fica disponível para os processos de nitrificação e 

desnitrificação no período de 1 ano, que é 20% (Bordonal et al., 2013). 

 

3.3.2. Emissões diretas de dióxido de carbono (CO2) a partir do manejo agrícola 

As principais fontes de emissão de CO2 durante o manejo agrícola são ureia e 

calcário. Os FEs utilizados para cálculo de emissões advindas da calagem seguiram 

a norma do MCTI (2021), os mesmos sugeridos pelo IPCC (2019) (Tabela 9). 

 

Tabela 9 – Fatores para cálculo de emissões de CO2 advindo da aplicação de calcário 
(%). 

Calcário % Fonte 

Dolomítico 13 IPCC (2019); MCTI (2020) 

Calcítico 12 IPCC (2019) 

 

Quanto à ureia, anualmente ocorreu a aplicação de fertilizantes nitrogenados, 

sendo a ureia uma das fontes utilizada. Sua aplicação ocorre normalmente em 

conjunto com a operação de vinhaça localizada, porém este procedimento não foi 

considerado dentro do cálculo das emissões. Emissões advindas da aplicação de 

ureia e da vinhaça foram estimadas utilizando fatores de emissão individuais. O fator 

de emissão utilizado para cálculo das emissões de CO2 a partir da ureia foi de 20% 

(0,20 t C-CO2 t ureia-1) de acordo com o IPCC (2019) e MCTI (2020). 

 

3.3.3. Emissões diretas de CO2, N2O e CH4 advindas da combustão móvel 

Para fins de demonstração (Tabela 10), os consumos específicos foram 

classificados em grandes processos do manejo da cana-de-açúcar que são 

compostos por diversas operações. As operações contempladas pelo processo de 

tratos culturais são: aplicação de corretivos, quebra-lombo, adubação, pulverização, 

aplicação e transporte de vinhaça, afastamento de palha, corte de soqueira, capina 

química e controle de pragas. Para o processo de plantio e preparo são: gradagem 
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(aradora e niveladora), subsolagem, eliminador mecânico de soqueira, sulcação e 

cobrição. E no processo classificado como “colheita e carregamento” estão: colheita, 

carregamento e transporte.  

 

Tabela 10 – Consumo específico de diesel (L ha-1) classificados em três grandes 
processos agrícolas. 

Etapa L ha-1 

Tratos Culturais 5,95 

Plantio e Preparo 19,45 

Colheita e Carregamento 51,85 

 

O volume de diesel utilizado nas estimativas de emissões de GEE foi calculado 

de acordo com o consumo específico em litros por hectare (l ha-1) de cada operação 

fornecido pelo banco de dados da usina. Já o cálculo de consumo específico (l ha-1) 

para colheita e carregamento está baseado no TCH médio dos três sistemas de 

produção. Quanto aos FEs dos gases CO2, CH4 e N2O, foram calculados com base 

na metodologia do IPCC (2006) sobre combustão móvel, com dados de densidade e 

poder calorífico do diesel advindos do Balanço Energético Nacional (EPE, 2023) 

(Tabela 11). 

 

Tabela 11 – Fatores utilizados para cálculo de FEs de GEE a partir da queima do 
diesel pelo maquinário agrícola. 

Fatores Valores Unidade Fonte 

Densidade 840 kg m-³ EPE (2023) 

Poder calorífico superior 7,58 kcal kg-1 EPE (2023) 

CO2 74.100 kg CO2 TJ-1 IPCC (2006) 

CH4 4,15 kg CH4 TJ-1 IPCC (2006) 

N2O 28,60 kg N2O TJ-1 IPCC (2006) 
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3.3.4. Emissões a partir da produção de defensivos agrícolas, fertilizantes 

sintéticos e corretivos 

Todos os insumos utilizados, sejam eles fertilizantes sintéticos, combustível, 

corretivos ou defensivos agrícolas (inseticidas, fungicidas e herbicidas) emitem GEE 

durante o processo produtivo deles. Essas emissões foram contempladas no Escopo 

3 deste inventário de acordo com seus respectivos FEs (Tabela 12). 

 

Tabela 12 – FEs (em kg CO2e kg i.a.-1 ou kg CO2e kg insumo-1) para cálculo das 
emissões advindas da produção dos insumos consumidos, Escopo 3. 

Insumo/Ingrediente ativo FE Fonte 

Herbicida (kg CO2e kg i.a.-1) 18,25 Do Carmo (2016) 

2,4-D 6 Do Carmo (2016) 

Atrazine 3,8 Lal (2004) 

Diuron 18,56 Do Carmo (2016) 

Glyphosate 37,6 Lal (2004) 

Metolachlor 5,5 Lal (2004) 

Inseticida (kg CO2e kg i.a.-1) 14,79 Do Carmo (2016) 

Carbofuran 9,1 Lal (2004) 

Malathion 4,6 Lal (2004) 

Methoxychlor 1,4 Lal (2004) 

Fungicida (kg CO2e kg i.a.-1) 11,93 Do Carmo (2016) 

Piraclostrobina 48,43 Do Carmo (2016) 

Fluazinam 40,98 Do Carmo (2016) 

Fertilizantes (kg CO2e kg insumo-1)     

Fertilizantes Nitrogenados 3,97 Macedo et al. (2008) 

Fertilizantes Fosfatados 1,13 Macedo et al. (2008) 

Fertilizantes Potássicos 0,71 Macedo et al. (2008) 

Corretivos (kg CO2e kg insumo-1)     

Calcário 0,01 Macedo et al. (2008) 

Gesso 0,03 Popp et al. (2021) 

Diesel (kg CO2e kg insumo-1) 0,94 Lal (2004) 
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3.4.  Estoque de Carbono e Nitrogênio do solo 

Nas mesmas áreas em que foram feitas as estimativas de emissões de GEE, 

também foram avaliados os estoques de carbono e de nitrogênio. A avaliação dos 

estoques é de extrema importância para entendermos qual o impacto do manejo 

realizado (principalmente o preparo no momento da reforma) sobre o conteúdo de C 

e N do solo. Assim, entendemos se as operações utilizadas potencializam emissões. 

Os estoques foram calculados após coleta e análise de amostras de solo das 

camadas de 0 a 100 cm. Além dos tratamentos, também houve coleta de solo em área 

de mata nativa em mesma mancha de solo (Latossolo Vermelho Distroférrico), para 

que essa fosse considerada como uma área de referência, pois não houve 

interferências humanas em seu solo. O cálculo para os estoques seguiu equações de 

Veldkamp (1994), Moraes et al. (1996) e Carvalho et al. (2009). 

 

3.4.1. Coleta das amostras de solo 

Entre os dias 21/01/2024 e 26/01/2024, foram coletadas as amostras de solo 

por meio da abertura de trincheiras tanto nas áreas estudadas como em área de 

referência. Para a coleta das amostras, foram abertas trincheiras de dimensões 1,0 x 

1,5 x 3,0 m, nas quais foram demarcadas as 4 profundidades de análise (0-10, 10-30, 

30-60 e 60-100 cm) e em suas paredes foram coletadas amostras indeformadas para 

análise da densidade do solo e amostras deformadas para análise do teor de C e N 

do solo, ambas nas linhas e nas entrelinhas da cana. No caso da mata nativa, foram 

coletadas amostras próximas à raiz e entre raízes para serem consideradas linha e 

entrelinha. 

A metodologia de coleta adotada seguiu protocolo de Zanatta, Pulrolnik e Viana 

(2015), na qual “degraus” são formados nas paredes das trincheiras em todas as 

camadas definidas para análise (Figura 11). Optou-se por não coletar amostras com 

trado holandês para evitar a contaminação entre camadas. Para a primeira coleta, na 

camada de 0 a 10 cm de profundidade, foi retirada toda a palhada depositada na 

superfície do solo, além de 10 cm de solo onde há a maior concentração de resíduos 

em decomposição que poderiam interferir no teor de C da amostra. 
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Figura 11 – Imagem de uma das trincheiras e demarcação das camadas avaliadas. 

 

Cada amostra de solo teve 500g enquanto a amostra indeformada foi realizada 

com anéis volumétricos de 35mm de altura. Os anéis foram cravados no solo nos 

“degraus” formados nas paredes da trincheira após a coleta das amostras de solo com 

uma espátula, em uma área de 10 x 20 cm. E no total, foram obtidas 4 amostras por 

profundidade, em linha e entrelinha, com repetição, por sistema de produção e mata 

nativa, ou seja, 64 amostras. 

 

3.4.2. Análise das amostras de solo 

As análises de solo foram conduzidas em Fevereiro de 2024 junto ao 

laboratório Athenas – Consultoria Agrícola e Laboratórios, baseado na cidade de 

Jaboticabal – SP e também ao laboratório de solos da própria usina. Os métodos 

utilizados para determinação do teor de carbono e teor de nitrogênio do solo foram: 
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oxidação em dicromato de potássio com ácido sulfúrico e método Kjeldahl, descrito 

por Baliero e Alves (2017). 

O método da oxidação em dicromato de potássio é um método de via úmida 

para obter o carbono orgânico (C org) a partir da matéria orgânica do solo (MOS). 

Neste caso, essa reação de oxidação é catalisada pelo calor do ácido sulfúrico e de 

uma fonte externa. O dicromato que foi reduzido na reação será correspondente ao 

carbono orgânico da amostra (Fontana e Campos, 2017). 

O método apresentado por Baliero e Alves (2017) é uma adaptação da análise 

de Bremner e Mulvaney (1982) para solos tropicais, e consiste na digestão Kjeldahl, 

na qual há a oxidação do N da matéria orgânica em ácido sulfúrico e em altas 

temperaturas. O nitrogênio orgânico foi transformado em amônio (NH4
+) e após esta 

etapa ocorre a alcalinização da solução com hidróxido de sódio (NaOH), produzindo 

amônia (NH3
+) que passa por destilação e entra em contato com o ácido bórico 

(H3BO3) para titulação (Baliero e Alves, 2017). 

Para a densidade do solo, foi utilizado o método do cilindro volumétrico, no qual 

há a obtenção do volume por meio da coleta de solo em estrutura indeformada, por 

um cilindro de volume interno conhecido, e a pesagem dessa mesma massa coletada 

(Almeida et al., 2017). Posteriormente, a massa coletada através do anel volumétrico 

foi secada em 105°C por 48h e pesada, para que o cálculo da densidade fosse feito. 

 

3.4.3. Metodologia de cálculo para os estoques de C e N 

As equações utilizadas para cálculo dos estoques de C e N seguiram 

metodologia de Veldkamp (1994) e correção de Carvalho et al. (2009) que foram 

apresentados no Protocolo da Embrapa de Fernandes e Fernandes (2013). A equação 

de Veldkamp (1994) deve ser aplicada para cada uma das profundidades, 

considerando o teor de C org em determinada profundidade (CO) em g kg-1, densidade 

aparente (Dap) do solo na profundidade amostrada em kg dm-³ e espessura (e) da 

camada em cm. 

 

 

 

 

Equação 1 – Cálculo de estoque de C do solo (Veldkamp, 1994). 

𝐸𝑠𝑡 𝐶 = (𝐶𝑂 × 𝐷𝑎𝑝 × 𝑒)/10 
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 Após este cálculo, devemos aplicar o fator de correção da densidade do solo 

sugerido por Carvalho et al. (2009) com base em Moraes et al. (1996) e Veldkamp 

(1994). Este fator deve ser aplicado pois entende-se que o manejo de um solo pode 

interferir em sua densidade, portanto ao se considerar a mesma profundidade para 

uma área de cultivo e uma área de mata nativa, não estaríamos comparando as 

mesmas massas de solo, o que geraria interpretações errôneas sobre os estoques 

(Jantalia et al., 2006). 

 

 

  

 

 

 

Na qual Cs representa o teor de carbono orgânico na camada amostrada (g kg-

1), Ds é a densidade aparente do solo na profundidade amostrada (kg dm-³), Dref é a 

densidade para a profundidade amostrada da área de referência (kg dm-³), enquanto 

e é a espessura da camada. Esta equação, como a anterior, também deve ser 

aplicada para cada profundidade amostrada individualmente.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

4.1. Emissões associadas à produção agrícola 

As emissões foram classificadas em seis categorias (Figura 12). A intensidade 

das emissões foi avaliada entre todas as categorias, anos e sistemas de produção, 

por meio de dois indicadores, kg CO2e ha-1 e kg CO2e tc-1. 

𝐸𝑠𝑡 𝐶 =
𝐶𝑠 × 𝐷𝑠 × (

𝐷𝑟𝑒𝑓
𝐷𝑠

× 𝑒)

10
  

Equação 2 – Correção de estoque de C (Carvalho et al., 2009). 
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Figura 12 – Distribuição das emissões em kg CO2e ha-1 por categoria, sistema e safra. 
As emissões por categoria estão sendo comparadas de acordo com sua intensidade, 
quanto mais forte a cor azul, maior foi a emissão registrada naquela categoria e ano. 
O mesmo ocorre para o comparativo de emissões totais por sistema, quanto mais forte 
a cor laranja, maior foi a emissão registrada em kgCO2e ha-1 naquele sistema de 
produção e ano. Os sistemas de produção correspondem a SC: Sistema de produção 
convencional; SI: Sistema de produção intermediário; SR: Sistema de produção 
reduzido. 
 

De uma forma geral, as maiores emissões estão relacionadas ao consumo de 

diesel e fertilizantes sintéticos. Um exemplo está na safra 14/15, na qual os sistemas 
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SR e SI apresentaram as maiores emissões relativas ao uso do diesel (1.352,6 kg 

CO2e ha-1) e aplicação de fertilizantes sintéticos (813,5 kg CO2e ha-1), 

respectivamente. Por outro lado, as menores emissões puderam ser observadas nas 

categorias de resíduos vegetais e defensivos agrícolas. Nesta safra, o sistema de 

maior emissão foi o SR (2.819,2 kg CO2e ha-1), por outro lado o de menor emissão foi 

o SI (1.589,4 kg CO2e ha-1) (Figura 12). 

Para a safra 15/16, a Figura 12 mostra que as maiores emissões foram 

encontradas nos sistemas SI e SC, na categoria de corretivos (1.053,8 kg CO2e ha-1) 

e de consumo de diesel (864,4 kg CO2e ha-1), respectivamente. As menores emissões 

novamente ficam restritas às categorias de defensivos agrícolas e resíduos vegetais. 

O sistema que mais emitiu nesta safra como um todo, foi o SI (2.933,2 kg CO2e ha-1) 

enquanto o SR foi o sistema que apresentou menor emissão (1.624,5 kg CO2e ha-1) 

(Figura 12).  

Na safra 16/17 novamente os maiores emissores foram as categorias do diesel 

e fertilizantes sintéticos, com 850,9 kg CO2e ha-1 no SR e 886,0 kg CO2e ha-1 no SC, 

respectivamente (Figura 12). Nesta safra não houve aplicação de fertilizantes 

orgânicos e nem mesmo corretivos, como o calcário, portanto não houve emissão 

nessas duas categorias. O sistema de maior intensidade foi o SC (1.886,4 kg CO2e 

ha-1) e o de menor emissão foi o SI (1.674,8 kg CO2e ha-1) (Figura 12). 

Dois sistemas (SC e SR) receberam a aplicação de corretivos na safra 17/18 

(Tabela 2), destacando-se o SC com a maior emissão entre todas as categorias (941,2 

kg CO2e ha-1), seguida pela aplicação de fertilizantes sintéticos no SI (814,0 kg CO2e 

ha-1) (Figura 12). As menores emissões foram novamente nas categorias de resíduos 

vegetais e defensivos agrícolas. Sendo 67,0 kg CO2e ha-1 no SC para os resíduos 

vegetais, e 63,4 kg CO2e ha-1 também no SC para os defensivos agrícolas. O sistema 

de maior emissão, considerando todas as categorias, foi novamente o SC, com 

2.688,3 kg CO2e ha-1, enquanto o SI apresentou-se com a menor emissão (1.977,3 kg 

CO2e ha-1), repetindo resultados observados na safra anterior (Figura 12). 

Em 18/19 há novamente o destaque para as principais categorias de emissão, 

diesel e fertilizantes sintéticos, como pode ser visualizado na Figura 12. Neste caso 

as maiores emissões se encontram no SI, sendo elas 992,2 kg CO2e ha-1 para o diesel 

e 973,6 kg CO2e ha-1 para os fertilizantes sintéticos. Porém, observamos que em 



46 

 

 

valores de emissão totais o sistema de maior contribuição foi o SR, com 2.625,4 kg 

CO2e ha-1, e isso ocorreu pois apenas esta área recebeu aplicação de calcário nesta 

safra. Enquanto o sistema de menor emissão foi o SC (1.301,6 kg CO2e ha-1). 

A safra em que ocorreu a reforma foi a safra 19/20, que é justamente quando 

encontramos as maiores emissões da série. Somando as emissões de todas as 

categorias, como pode ser visto na parte inferior da Figura 12, destaca-se o SI (4.379,6 

kg CO2e ha-1), seguido pelo SC (3.414,8 kg CO2e ha-1) e por fim o SR (2.813,0 kg 

CO2e ha-1). É possível notar que estas emissões tiveram grande influência 

principalmente da aplicação de corretivos, majoritariamente o calcário que possui 

emissões tanto em sua aplicação como em sua produção. O SI, de maior emissão 

total, também é o que emitiu mais com a aplicação de calcário (1.778,4 kg CO2e ha-

1), enquanto o SR, de menor emissão total, foi o que emitiu menos com a aplicação 

deste corretivo (1.161,5 kg CO2e ha-1) (Figura 12). 

Porém, as emissões por consumo de diesel não seguiram o esperado. Era 

suposto que haveria uma maior concentração de operações durante a reforma, pois a 

maioria delas não ocorrem normalmente durante o desenvolvimento da cana-de-

açúcar e, portanto, as emissões seriam superiores também neste período. Além disso, 

era esperado que as emissões desta fonte fossem maiores no SC, justamente por seu 

preparo convencional. Tais hipóteses foram descartadas após os resultados obtidos 

(Figura 12). 

Durante a safra 20/21 ocorreu o período conhecido como “formação” do 

canavial, quando as canas plantadas estão se desenvolvendo e só serão colhidas na 

safra seguinte. Por este motivo várias operações ocorreram pouco, como a aplicação 

de fertilizantes e defensivos, além da ausência de colheita. Assim, a maior emissão, 

considerando a somatória de todas as categorias, foi do SR, com 606,1 kg CO2e ha-

1. Isso pode ser explicado pois este foi o único sistema a receber fertilizantes orgânicos 

nesta safra (Figura 12). 

Na safra 21/22, a colheita retorna com o primeiro corte das novas canas. As 

maiores emissões foram observadas no SC e no SI, nas categorias de fertilizantes 

sintéticos (1.110,0 kg CO2e ha-1) e diesel (985,1 kg CO2e ha-1 respectivamente. Com 

o somatório de todas as categorias observamos que a maior emissão (2.171,5 kg 
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CO2e ha-1) correspondeu ao SC enquanto a menor emissão (885,7 kg CO2e ha-1) está 

relacionada ao SR (Figura 12). 

A safra 22/23 foi a última avaliada no período deste estudo e suas maiores 

emissões ficam restritas ao consumo de diesel no SI e no SC (1.402,1 kg CO2e ha-1 e 

1.156,9 kg CO2e ha-1, respectivamente). Já as menores emissões ficaram 

concentradas na categoria de defensivos agrícolas, também nos sistemas SC e SI 

(20,8 kg CO2e ha-1 e 22,3 kg CO2e ha-1). No geral daquele ano, o sistema que mais 

emitiu foi o SC com o valor de 3.197,8 kg CO2e ha-1, enquanto o de menor emissão 

foi o SR com 1.748,8 kg CO2e ha-1 (Figura 12). 

Em toda a série avaliada é possível notar que o SI foi o sistema que mais 

contribuiu com as emissões, enquanto o SR esteve abaixo na maioria dos anos, 

exceto nas safras 14/15 e 18/19. As emissões acumuladas ao longo dos 9 anos 

também foram calculadas em kg CO2e ha-1 (Figura 13). Apesar do alto valor 

encontrado nas estimativas advindas do consumo de diesel no SR, este ainda é o 

sistema com menores emissões por área e por ano. O SR apresentou um total de 

1.904,8 kg CO2e ha-1 ano-1, enquanto o SC e SI emitiram: 2.087,8 kgCO2e ha-1 ano-1 

e 2.227,0 kgCO2e ha-1 ano-1, respectivamente (Figura 13). 

 

Figura 13 – Emissões acumuladas por hectare e ano (kg CO2e ha-1 ano-1), distribuída 
por categorias para cada sistema de produção. SC: Sistema de produção 
convencional; SI: Sistema de produção intermediário; SR: Sistema de produção 
reduzido. 
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4.1.1. Emissões por consumo de diesel 

As emissões por consumo de diesel apresentaram-se menor no SC, algo que 

não era esperado (Figura 13). Porém, esse efeito pode ser explicado com a colheita 

da cana-de-açúcar e a relação do consumo de diesel neste processo diretamente 

proporcional à produtividade da área. Portanto, quanto maior o TCH, maior o volume 

de diesel utilizado na colheita da cana-de-açúcar. Por este motivo o SR, sistema de 

maior produtividade, foi quem emitiu mais GEE na colheita. Mas, por outro lado, SR 

foi o sistema que apresentou as menores emissões nos processos de tratos culturais, 

preparo de solo e plantio (Figura 14). 

 

 

Durante o período estudado, foi observado que as maiores emissões foram 

oriundas do consumo de diesel pela colheita (Figura 14), porém quando detalhamos 

especificamente a safra de reforma (19/20) conseguimos observar as emissões por 

consumo de diesel nas operações de preparo de solo (Figura 15). 
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Figura 14 – Emissões por hectare e ano (kg CO2e ha-1 ano-1) contemplando todo o 
período estudado, distribuídas por categorias de consumo de diesel (colheita, tratos 
culturais, preparo e plantio) e relacionadas à produtividade média (ou TCH, em tc ha-

1) de cada sistema de produção. SC: Sistema de produção convencional; SI: Sistema 
de produção intermediário; SR: Sistema de produção reduzido. 
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Especificamente na safra 19/20, altas emissões por diesel no SI estão 

relacionadas as emissões pela colheita, pois neste ano o TCH (toneladas de cana por 

hectare) do SI foi o maior (65 TCH) enquanto o SC teve a menor produtividade (57 

TCH). O SR apresentou um TCH de 61 nesta mesma safra, o que explicaria até 

mesmo o SR ter emissões por colheita maiores do que o SC (Figura 15). 

No caso do preparo de solo observamos uma diferença pouco significativa de 

emissões entre o SC para o SI, apenas 1,34 kg CO2e ha-1, enquanto do SC para o SR 

há uma diferença de 144,41 kg CO2e ha-1 (Figura 15). Com isso, podemos observar 

uma redução de 23,9% quando comparamos os sistemas SC e SI com o sistema SR. 

Este percentual de redução condiz com os valores apresentados por Koga et al. 

(2003), que estudou as emissões advindas do consumo de diesel na produção 

agrícola de 4 culturas, na cidade de Hokkaido, no Japão. Os autores concluíram que, 

dependendo da cultura, a redução nas emissões pela adoção do preparo reduzido de 

solo ao invés do preparo convencional, variou entre 15 e 29%. Por outro lado, 

Bordonal et al. (2013), comparando três tipos de cenário de manejo na cana-de-

açúcar, sendo o segundo e o terceiro compostos por preparo convencional e preparo 

reduzido, demonstraram que houve uma redução de consumo de diesel e emissões 

de CO2e ha-1 de cerca de 5,5%.  
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etapas (colheita, tratos culturais, preparo e plantio) durante a reforma (safra 19/20) de 
cada sistema de produção. SC: Sistema de produção convencional; SI: Sistema de 
produção intermediário; SR: Sistema de produção reduzido. 
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Portanto, os resultados indicam que as emissões no SI durante o período 

analisado foram impactadas tanto pelo consumo de diesel na colheita como nas 

operações de preparo e plantio durante a reforma. Tais valores nos leva a crer que a 

utilização de apenas uma gradagem ao invés de duas durante o preparo de solo, não 

causou reduções significativas no consumo de diesel e, concomitantemente, nas 

emissões de CO2e.  

Um outro ponto importante é que nem todas as operações foram realizadas na 

totalidade da área do sistema de produção, ou seja, uma operação de adubação pode 

ter ocorrido em apenas 70% da área. Com isso, é possível entender que a operação 

foi direcionada a locais específicos do canavial, tornando-a mais eficiente tanto no 

consumo de insumos como no consumo de diesel, o que defende a agricultura de 

precisão. Por outro lado, ocorreram também operações que foram repetidas, 

indicando ou necessidade de reaplicações, como muitas vezes indicam bulas de 

defensivos químicos, ou então retrabalhos (Figura 16). 

 

Figura 16 – Quantidade de operações de tratos culturais, preparo e plantio realizadas 
ao longo das 9 safras, em relação à área. “< Área”: operação ocorreu em menos do 
que a área total; “Área total:” operação ocorreu em área total; “> Área:” operação 
ocorreu em mais do que a área total do sistema, ou seja, houve operações repetidas. 

 

É possível notar que o sistema de produção SI apresenta mais operações na 

categoria “> Área”, sendo seguido pelo SC e SR (Figura 16). Essa quantidade de 

operações refeitas, pode explicar o porquê as emissões do sistema SI, quando 
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olhamos para o diesel das operações de tratos culturais, preparo e plantio, foram 

maiores do que as emissões no SC (Figura 14). 

 
4.1.2. Emissões por insumos e resíduos vegetais 

Os fertilizantes sintéticos são grandes contribuintes das emissões de GEE, 

estando atrás apenas do diesel, já discutido no tópico anterior. Para eles é possível 

notar uma redução direta do SC ao SR. SC teve uma emissão acumulada de 566,9 

kg CO2e ha-1 ano-1, enquanto o SI emitiu 555,7 kg CO2e ha-1 ano-1e SR apresentou a 

menor emissão, 374,0 kg CO2e ha-1 ano-1 (Figura 13). Na safra 21/22 obtivemos a 

maior emissão por fertilizantes sintéticos, com 1.110,0 kg CO2e ha-1 ano-1 no SC, 

enquanto a menor emissão ocorreu na safra 19/20 no SI, durante a reforma, sendo 

que neste mesmo ano não houve aplicação no sistema SR (Figura 12). 

As emissões por aplicação de calcário se comportaram da mesma maneira que 

as emissões por fertilizantes sintéticos ao longo do período estudado. Sendo SC, SI e 

SR emissores de 415,5 kg CO2e ha-1 ano-1, 361,9 kg CO2e ha-1 ano-1 e kg CO2e ha-1 

ano-1 respectivamente (Figura 13). A safra na qual houve maior aplicação de calcário 

e, com isso, maiores emissões de CO2e, foi durante a reforma, safra 19/20, sendo o 

sistema de maior emissão o SI (1.778,4 kg CO2e ha-1 ano-1) e o de menor emissão, o 

SR (1.161,5 kg CO2e ha-1 ano-1) (Figura 13). 

Por outro lado, os fertilizantes orgânicos não apresentaram uma redução ao 

compararmos os três sistemas de produção. As maiores emissões foram observadas 

nos sistemas SC e SR: 203,4 kg CO2e ha-1 ano-1 e 203,6 kg CO2e ha-1 ano-1, enquanto 

SI apresentou a menor emissão 177,6 kg CO2e ha-1 ano-1 (Figura 13). A safra em que 

houve maior emissão também foi a safra de reforma, sendo o SI o responsável por 

emitir 658,1 kg CO2e ha-1, enquanto a menor emissão ocorreu na safra 21/22, no SC 

(47,7 kg CO2e ha-1) (Figura 12). Ambos os sistemas não receberam a aplicação de 

fertilizantes orgânicos em 4 safras do período estudado. 

As maiores emissões por defensivos agrícolas utilizados também estão 

representadas no SI (168,1 kg CO2e ha-1 ano-1). A safra 19/20 foi responsável tanto 

pela maior emissão no período, 509,7 kg CO2e ha-1 no SI, como também pela menor 

emissão 19,8 kg CO2e ha-1 no SR (Figura 12). As emissões por resíduos vegetais 

também foram maiores no SI (90,4 kg CO2e ha-1 ano-1) e menores no SC (Figura 13). 

O SC teve poucos resíduos vegetais e, com isso, menos emissões advindas dessa 
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fonte. Isto ocorreu principalmente devido à sua baixa produtividade em comparação 

aos outros sistemas. A maior emissão se encontra na safra 19/20, também no SI 

(261,4 kg CO2e ha-1) e a menor emissão está na safra 18/19, no SC (50,0 kg CO2e ha-

1) (Figura 12). 

Os resíduos vegetais foram os menores emissores de GEE entre todas as 

categorias e estão diretamente relacionados à biomassa da cultura e o quanto essa 

produção deixará de palha sobre o solo. Além disso, também há a contribuição dos 

resíduos deixados por culturas de cobertura. Assim, a safra 19/20, na qual ocorreu a 

reforma do canavial, é a que apresentou as maiores emissões por resíduos em todos 

os sistemas (Figura 17).  

 

 

Figura 17 – Relação entre produtividade e emissões por resíduos vegetais (kgCO2e 
ha-1), por safra e sistema de produção. SC: Sistema de produção convencional; SI: 
Sistema de produção intermediário; SR: Sistema de produção reduzido. 

 

O sistema de plantio meiosi consiste no plantio de linhas, ou ruas mãe de cana-

de-açúcar, para que essas se desenvolvam e sejam “desdobradas”, nos vãos onde 

antes estava plantada alguma cultura de cobertura como, neste caso, a soja. No 

entanto, a taxa de desdobra, como é chamado a quantidade de linhas novas que serão 

plantadas a partir daquela rua mãe, pode variar de acordo com o planejamento da 

usina, o que também altera o espaço dos vãos onde serão plantadas as culturas de 

cobertura. O SC teve cerca de 64% de sua área de reforma coberta por soja, enquanto 
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o SI recebeu soja em 87% de sua área e o SR apenas 43%. A maior área plantada de 

soja no SI pode justificar as maiores emissões por resíduos vegetais neste sistema 

durante o período de reforma do canavial.  

 
4.1.3. Emissões por tonelada de cana 

Diante do exposto, quando observamos o indicador kg CO2e ha-1 ano-1 conclui-

se que o SI seria o menos sustentável dentre as opções de manejo, emitindo até mais 

do que o SC. No total, as emissões de cada um dos sistemas de produção foram: 

2.087,7 kg CO2e ha-1 ano-1 para o SC, 2.227,0 kg CO2e ha-1 ano-1 para o SI e 1.904,7 

kg CO2e ha-1 ano-1 para o SR. No entanto, quando alteramos o indicador para kg CO2e 

tc-1, conseguimos avaliar a real eficiência do manejo, ou seja, se este favoreceu a 

produtividade ao mesmo tempo que foi sustentável, pois relacionamos a emissão com 

a produção de cada sistema. 

 

Figura 18 – Emissões acumuladas por tonelada de cana (kg CO2e tc-1) distribuídas 
por categoria em cada sistema de produção, durante todo o período estudado. SC: 
Sistema de produção convencional; SI: Sistema de produção intermediário; SR: 
Sistema de produção reduzido. 

 

Neste caso, com um balanço das emissões e produções das 9 safras 

estudadas, os sistemas SC e SI se tornam praticamente idênticos, com 33,6 e 33,8 kg 

CO2e tc-1, respectivamente. Enquanto o SR é o que apresenta a menor emissão por 

tonelada de cana: 27,6 kg CO2e tc-1. Apesar de uma emissão 0,2 kg CO2e tc-1 maior 
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do SI em relação ao SC, ele também obteve uma produtividade maior do que o SC 

(Figura 19). Relacionando emissões e produtividade, os resultados indicam que o SR 

é o sistema de produção de maior eficiência em produtividade e com maior 

sustentabilidade ambiental, garantindo menores emissões por tonelada de cana. 

 

Figura 19 – Relação entre produtividade média (tc ha-1) e emissões (kg CO2e tc-1) 
para cada sistema de produção, em todo o período estudado. 

 

 E mesmo que desconsideremos a safra 14/15 dos três sistemas, pois esta, foi 

a safra de produtividade destoante do SR (139 tc ha-1), a intensidade das emissões 

não se altera bruscamente entre as áreas. O SI se manteve como maior emissor, com 

35,3 kg CO2e tc-1, seguido pelo SC 34,3 kg CO2e tc-1 e, por fim, o SR 30,0 kg CO2e tc-

1. 

 
 
4.2. Comparativo de emissões: Tier 1 vs. Tier 2 

Ao compararmos os cálculos de emissões de GEE no qual foram utilizados FEs 

do Tier 1 (Tabelas 4, 5, 6, 8 e 9) e aqueles nos quais utilizamos FEs de Tier 2 (Tabelas 

4, 6, 8 e 9), foram encontradas diferenças em todos os sistemas. A emissão do SC 

com FEs Tier 1 foi de 39,2 kg CO2e tc-1, enquanto no Tier 2 o resultado foi de 33,6 kg 

CO2e tc-1, uma diferença de 5,6 kg CO2e tc-1. A estimativa de emissões do SI utilizando 

FEs Tier 1 correspondeu a 38,8 kg CO2e tc-1, enquanto no Tier 2: 33,8 kg CO2e tc-1, 

uma variação de 5,0 kg CO2e tc-1. E para o SR, com FEs Tier 1 o valor apresentado 
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foi de 31,6 kg CO2e tc-1, enquanto para o Tier 2 o valor final foi de 27,6 kg CO2e tc-1, 

uma alteração de 4,0 kg CO2e tc-1.  

Essas diferenças de emissão ocorreram nos cálculos dos resíduos vegetais, 

fertilizantes orgânicos e sintéticos, pois o restante das categorias utilizou os mesmos 

FEs nas duas estimativas. Com isso, é possível concluir que há uma superestimativa 

de emissões, variando entre 4 a 5,6 kg CO2e tc-1, ao utilizarmos FEs de Tier 1 (Figura 

20). 

 

Figura 20 – Comparativo de emissões acumuladas (kg CO2e tc-1) por sistema de 
produção, ao utilizar Tier 1 vs. Tier 2, para todo o período estudado. SC: Sistema de 
produção convencional; SI: Sistema de produção intermediário; SR: Sistema de 
produção reduzido. 

 

As menores emissões observadas nas estimativas utilizando Tier 2 se devem 

ao fato de que os fatores apresentados pelo IPCC podem superestimar as emissões 

de GEE (Siqueira Neto et al., 2016; Smeets et al., 2009) quando os aplicamos em uma 

perspectiva regional. De acordo com Siqueira Neto et al. (2016), os estudos sobre 

emissões de N2O mais encontrados na literatura são de origem Australiana, e apesar 

de serem estudos também sobre a cana-de-açúcar, neles existem diversas 

peculiaridades de manejo que diferenciam do cultivo brasileiro, como o uso de 

irrigação, drenagem, alterações de umidade do solo, entre outros. Com estes 

resultados conseguimos compreender a importância da aplicação de FEs de Tier 2, 
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obtidos através de estudos regionais e respectivos à cultura inventariada, para tornar 

as estimativas de emissões mais próximas da realidade da produção nacional. 

 

4.3.  Estoques de C e N do solo 

Nos três sistemas estudados também foram coletadas amostras de solo para 

estimarmos o estoque de C e N de cada área, com base em uma área de mata nativa 

como referência.  

O maior valor da densidade foi encontrado na camada de 10-30 cm da 

entrelinha do SR, com 1,65 kg/dm³. Já o menor valor encontrado ocorreu na área de 

mata nativa, na camada de 10-30, sendo ele 0,89 kg/dm³ na entrelinha, como era o 

esperado. O teor mais alto de C org foi encontrado na área de referência, na camada 

superficial de 0-10 cm, 18,4 g/kg. Enquanto o teor mais baixo foi encontrado na 

entrelinha do SI, na última camada (60-100 cm), 5,8 g/kg. Quanto aos teores de N, o 

maior valor encontrado ocorreu na linha da camada superficial da mata nativa (0-10 

cm), 1,43 g/kg. Já o valor inferior ocorreu na linha do SI, porém na camada mais 

profunda (60-100 cm), 0,45 g/kg. 

 

Figura 21 – Estoque de carbono (Mg C ha-1) e nitrogênio (Mg N ha-1) dos sistemas de 
produção e área de referência. Referência: Mata nativa; SC: Sistema de produção 
convencional; SI: Sistema de produção intermediário; SR: Sistema de produção 
reduzido. 
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Os maiores estoques, tanto de C quanto de N, foram observados na área de 

referência, ou seja, a mata nativa (111,22 Mg C ha-1 e 7,65 Mg N ha-1) e dentre os 

sistemas estudados, destacam-se, com os maiores valores, o SC (98,29 Mg C ha-1 e 

6,69 Mg N ha-1) e SR (90,67 Mg C ha-1 e 5,84 Mg N ha-1) (Figura 21).  

Os estoques apresentaram uma correlação positiva, concordando com outras 

pesquisas como Anaya e Huber-Sannwald (2015), Cherubin et al. (2015) e Oliveira et 

al. (2016). Isso se deve ao fato de que o N tem uma importante atuação na fixação do 

C através da interação entre seus ciclos (Wang e Houlton, 2009) e da necessidade 

deste nutriente, seja por plantas ou por microrganismos do solo que, por sua vez, 

competem por ele (Zaehle e Dalmonech, 2011) para realizar a decomposição de 

materiais vegetais de diferentes relações C:N.  

Para Wieder et al. (2015) um dos fatores que podem limitar o sequestro de C é 

justamente o N, concordando com Wang e Houlton (2009), que apresentam valores 

potenciais de redução do estoque de C de 16 até 149 Pg C até 2050, por conta da 

quantidade insuficiente de nitrogênio no solo. Ao longo dos 9 anos de estudo os 

sistemas apresentaram uma deposição de C através dos resíduos vegetais deixados 

sobre o solo e de N por meio de insumos orgânicos e sintéticos (Figura 22). 

 

Figura 22 – Quantidade aplicada de N (kg N ha-1 ano-1) e C (kg C ha-1 ano-1) nos três 
sistemas de produção, ao longo do período de 9 anos. SC: Sistema de produção 
convencional; SI: Sistema de produção intermediário; SR: Sistema de produção 
reduzido. 

 

1,303 1,356 1,414

142
135

122

0

20

40

60

80

100

120

140

160

0

200

400

600

800

1000

1200

1400

1600

SC SI SR

C
 a

p
li

c
a

d
o

 (
k

g
 C

 h
a

-1
 a

n
o

-1
)

N
 a

p
li

c
a

d
o

 (
k

g
 N

 h
a

-1
a

n
o

-1
)

kg C/ha.ano kg N/ha.ano



58 

 

 

Um dos fatores observados é que o sistema que mais recebeu nitrogênio, não 

foi o sistema que mais recebeu adição de carbono. Neste caso, o nitrogênio não 

contribuiu diretamente com o aumento da produtividade pois o SC foi o sistema de 

menor produtividade (Tabela 1), deixando sobre o solo, menos palhada do que SI e 

SR. 

Em um estudo com a forrageira Cynodon spp., Borges et al. (2019) constataram 

que altas taxas de aplicação de nitrogênio não impactaram nos estoques de C do solo. 

Acredita-se que o nitrogênio pode tanto beneficiar a atividade microbiana e, portanto, 

acelerar a decomposição de resíduos vegetais e compostos de carbono, emitindo-os 

para a atmosfera (Neff et al., 2002), assim como promover um aumento da biomassa 

sobre e abaixo do solo através do aumento da produtividade primária e favorecer o 

input de carbono no solo (Chen et al., 2018; Valdez et al., 2017), portanto seus efeitos 

podem ser tanto benéficos como maléficos ao estoque de C. 

Neste estudo, não observamos diretamente aumento de biomassa através da 

produtividade para o sistema de maior estoque, SC (98,2 Mg C/ha) (Figura 21). No 

entanto, Janssens et al. (2010) reportam que em solos ricos em nitrogênio a deposição 

do mesmo tem poucos efeitos no crescimento das plantas, mas pode reduzir a taxa 

de decomposição, promovendo aumento do estoque de carbono. Porém, os autores 

ressaltam a necessidade de realizar mais pesquisas nos trópicos, com solos 

intemperizados como os encontrados no Brasil. Para Chen et al. (2018) a adição de 

N alterou a atividade de uma enzima modificadora de lignina (lignin-modifying 

enzymes – LMEs) e essa supressão levou a um aumento de C no solo em longo prazo, 

mesmo sem um efeito sobre a produtividade. Reforça-se que a relação entre estoque 

de carbono e as enzimas LMEs não foi observada em solos de alta relação C/N.  

Já com relação ao manejo do solo, existem diversos estudos que apresentam 

resultados positivos quanto ao preparo reduzido ou ao não preparo do solo, sobre o 

estoque de C (Powlson et al., 2016; Zhang et al., 2014). Por outro lado, Alcántara et 

al. (2016) apresenta justificativas para maiores estoques em solos no qual o preparo 

foi realizado com gradagem profunda. Para os autores, a MOS seria levada a 

profundidades maiores e sua decomposição se tornaria mais lenta, contribuindo assim 

com o aumento do estoque de C do solo. 
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5. CONCLUSÃO 

Ao comparar as emissões dos três sistemas de produção avaliados, 

concluímos que há uma diferença significativa das estimativas apenas em relação ao 

sistema de produção reduzido quando comparado tanto ao convencional quanto ao 

intermediário. Portanto, o sistema que apresentou melhores resultados em ambos os 

indicadores avaliados (kg CO2e ha-1 e kg CO2e tc-1), foi o SR. A redução foi cerca de 

18% quando comparamos a intensidade de emissão (em kg CO2e tc-1) do SR (27,6 kg 

CO2e tc-1aos outros dois sistemas, SC (33,6 kg CO2e tc-1) e SI (33,8 kg CO2e tc-1).  

Porém, diferentemente do esperado, este não foi o sistema que demonstrou maior 

estoque de C e de N. Ambos os estoques estão diretamente relacionados e ambos 

foram maiores no sistema SC.  

Conclui-se também, com um dos objetivos deste trabalho, que se compararmos 

as emissões que foram estimadas utilizando FEs do Tier 1 com cálculos que utilizaram 

FEs do Tier 2, é possível notar uma variação positiva de 4 a 5,6 kg CO2e tc-1 nos 

cálculos de Tier 1. Isso indica que há uma superestimativa das emissões nacionais ao 

usarmos FEs globais que muitas vezes se distanciam de características ambientais 

do Brasil e da cultura inventariada. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os sistemas de produção considerados neste estudo para o cálculo de 

emissões de GEE e análise de estoque de C e N do solo, são sistemas reais que 

ocorrem em usinas sucroenergéticas. O inventário de emissões construído 

demonstrou que os manejos que receberam as operações de gradagem (SC e SI) 

durante o preparo do solo, não foram tão efetivos em manter a produtividade e ao 

mesmo tempo que garantir baixas emissões de GEE. Portanto, visando 

sustentabilidade ambiental e econômica, o sistema de produção que recebeu um 

preparo reduzido (SR) em sua reforma, garantiu os melhores resultados, sendo eles 

maior produtividade e menor emissão. Por sua vez, apresentando maior produtividade 

média ao longo, o SR garante maior deposição de resíduos vegetais por hectare, algo 

que pode beneficiar o canavial no input de C na MOS ao longo do tempo. 

Tais resultados são importantes para usinas sucroenergéticas e produtores de 

cana-de-açúcar, pois demonstram a influência de um determinado manejo sobre as 
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emissões de GEE daquela produção. Além disso, a adoção de FEs de Tier 2 garante 

uma maior proximidade da realidade do manejo agrícola do Brasil refletida nas 

emissões. Pois, neste caso, características ambientais e culturais serão consideradas 

nas estimativas, o que muitas vezes não consegue ser visualizado por ferramentas de 

cálculos generalistas.  

De acordo com os resultados obtidos, o emprego do manejo reduzido para a 

cana-de-açúcar, com menos interferências nas áreas, menos operações e 

aprimoramento da aplicação de insumos, possibilitará aumentar a contribuição 

socioambiental que a produção de cana-de-açúcar traz ao país e mundo. Desta forma, 

nota-se que é possível utilizar inventários de emissões de gases de efeito estufa como 

um direcionador para tomada de decisões dentro de empresas e fazendas, visando 

apoiar a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas e o avanço nas contribuições 

nacionalmente determinadas do Brasil.  
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